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Resumo: 

 

A remuneração escalonada do agente financeiro é uma proposta de reestruturação da 

forma de remuneração do agente financeiro (Caixa) para estimular por meio de metodologia 

transparente e flexível  a contratação de empreendimentos com melhor inserção urbana. O 

projeto de intervenção admite como cenário o Programa Minha Casa Minha Vida e o município 

de Cuiabá. O resultados do trabalho incrementa o debate da inserção urbana quando insere a 

figura do agente financeiro como um importante ator no processo decisório do planejamento 

urbano.  

 

 

Palavras-Chave: habitação; remuneração, agente financeiro, inserção urbana 

 

 

 

 

Abstract: 

 The staggered remuneration of the financial agent is a proposal to restructure the form 

of remuneration of the financial agent (Caixa) to encourage, through a transparent and flexible 

methodology, the contracting of enterprises with better urban insertion. The intervention project 

admits the Minha Casa Minha Vida Program and the municipality of Cuiabá as a scenario. The 

results of the work increase the debate on urban insertion when it inserts the figure of the 

financial agent as an important actor in the decision-making process of urban planning. 

 

 

Keywords: habitation; remuneration, financial agent, urban insertion  
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1. INTRODUÇÃO  

O desafio de reduzir o déficit habitacional brasileiro mostra-se complexo, tal qual a 

complexidade do país.  O Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV admitiu esse desafio, 

embora tenha naturalizado a visão empresarial de construir novas casas desconsiderando o 

espaço urbano como um todo (MARICATO, 2015);  

O PMCMV foi concebido em um momento chave da economia mundial em que dois 

fatos são preponderantes neste contexto e “carimbam” o programa. Primeiro a crise econômica 

nos EUA e segundo o enfraquecimento político do Ministério das Cidades.  

O enfraquecimento do Ministério das Cidades no exercício de sua principal atribuição 

de formulador e adutor da política urbana no país, permitiu que O PMCMV fosse reestruturado  

para ser um instrumento de resposta à crise econômica (SANTOS; VASQUEs, 2020). E essa 

reestruturação passou a sobrepor, em tese, os objetivos iniciais de redução do déficit 

habitacional para famílias de baixa renda.  

A reformulação da essência do PMCMV deixou o programa parecido em partes com os 

programas do Banco Nacional de Habitação (BNH) que apostou no potencial econômico da 

produção de habitação em massa (AMORÉ, 2015) como método estímulo econômico.  

Essa política de estímulo colocou os entes estaduais e municipais no papel de figurante 

dentro da estrutura deliberativa do PMCMV e atuaram como coadjuvantes do processo de 

urbanização imposto pelo governo Federal.  

O governo federal talvez por tentar blindar o programa de interferências locais, ou por 

tentar deixar mais livre o empresariado responsável pelo processo decisório das construções de 

moradias colocou a urbanização das cidades contempladas pelo PMCMV nas mãos das 

empresas privadas.   

Diante disso, o trabalho tem como objetivo buscar alternativa e elaborar estratégia para 

responder a seguinte questão: Como selecionar e priorizar projetos com melhor inserção urbana 

que os entregues pelo Programa Minha Casa Minha Vida – Faixa I ? 

A proposta é dar ao agente financeiro, neste trabalho a Caixa é admitida exemplo 

prático, capacidade deliberativa na avaliação de projetos de construção de empreendimentos 

para a população de baixa renda que utilizam recursos do Fundo de Arrendamento Residencial 

- FAR 

O projeto adota alguns pontos  do resultado do relatório de  Auditoria Operacional do 

Tribunal de Contas da União (TCU, 2015) como ponto de partida, e os empreendimentos 
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contratados no município de Cuiabá pelo PMCMV no período de 2009 a 2018 como parâmetros 

para propor a estratégia de Remuneração Escalona.  

A perspectiva aqui é propor que os agentes financeiros tenham estímulo financeiros, ou 

seja, quanto melhor a inserção urbana do empreendimento, maior será a remuneração pela 

prestação de serviço.  

A proposta compreende ainda em adotar como parâmetro principal para escalonar a 

remuneração do agente financeiro a FERRAMENTA DE AVALIAÇÃO DE INSERÇÃO 

URBANA para os empreendimentos do faixa 1 do programa Minha Casa Minha Vida. 

A ferramenta foi elaborada por meio de parceria entre o LabCidade (Laboratório Espaço 

Público e Cidade da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP) e ITDP Brasil (Instituto 

de Políticas de Transporte e Desenvolvimento) é produto da pesquisa “Ferramentas para 

avaliação da inserção urbana dos empreendimentos do MCMV”, realizada com recursos do 

CNPq (MCTI/CNPq/MCIDADES nº 11/2012) e da Ford Foundation.  

A proposta do trabalho é que a ferramenta de avaliação de inserção urbana seja o ponto 

de partida para a avaliação das propostas de novos empreendimentos com o incremento 

proposta pela Remuneração Escalonada de adotar o resultado para estabelecer a remuneração 

do agente financeiro.  

O resultado da avaliação subsidiará, através de parâmetros a remuneração projetada do 

agente financeiro, compondo com os demais documentos e pesquisas o relatório final para a 

tomada de decisão do gestor.  

A ferramenta de avaliação de inserção urbana será o método para precificar a 

remuneração do agente financeiro, pois com a adoção do método será possível considerar as 

proposta que terão  maior oferta de serviços públicos entre outras facilidades imprescindíveis 

(LABCIDADE–FAU/USP; ITDP, 2014). 

O Trabalho admite um ambiente hipotético e considera o PMCMV cuja execução foi 

descontinuada, e substituído pelo Programa Casa Verde e Amarela.   

2. APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA E JUSTIFICATIVA 

A construção de unidades habitacionais do programa PMCMV em regiões com baixa 

ou nenhuma infraestrutura básica é tema recorrente no debate da habitação no Brasil que insiste 

em ser pouco planejada, rápida e intensa. 

 A inserção urbana das moradias construídas no PMCMV é tema abordado por 

(MEDEIROS, 2010), (ROLNIK et al., 2010),(MARICATO,2015) e muitos outros. Para o 
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município de Cuiabá o tema é abordado por vários pesquisadores, dos quais neste trabalho 

destacam-se: (AQUINO,2009), (BARCELOS,2011), (CANAVARROS, 2016) e 

(EVANGELISTA, 2018). 

A inversão do todo pela parte, apontado aparentemente foi a lógica estabelecida em 

Cuiabá para o programa MCMV. E está em linha com o que  aconteceu em grande parte das 

cidades brasileiras, em que o planejamento urbano passa a ser direcionado pelas empresas da 

construção civil (SANTOS, 1988).  

Para Maricato (1996) é notável o distanciamento entre quem pensa a cidade nos 

executivos municipais e quem exerce o controle urbanístico e, em Cuiabá não foi diferente em 

se tratando do PMCMV – Faixa I. Como aponta  que o programa se tornou extremamente 

atraente para as construtoras, que vão transformar esse segmento num novo "‘nicho de mercado 

com importância crescente, passando a fazer parte das estratégias empresariais do setor 

imobiliário"(CANAVARROS, 2016, P. 212).  

Essas empresas que atuavam no município de Cuiabá, segundo Evangelista (2018),  

passam a definir seus lucros tanto com a redução dos custos com aquisição do terreno, 

infraestrutura e fundações, quanto com a produção das unidades habitacionais, e o desenho do 

programa facilitou essa dinâmica.   

Embora existam inúmeras críticas as empresas da construção civil, toda a produtividade, 

a capacidade de produzir bens e serviços, advém da sociedade, da ação conjunta do setor 

privado e do Estado (RESENDE, 2022). 

É notório que os instrumentos públicos disponíveis para garantir a qualidade das 

moradias, bem como a inserção urbana satisfatória dos residenciais mostraram-se frágeis, 

vulnerabilidade um ator principal no contexto da política pública: os beneficiários do programa.  

Em 2012 foi elaborado Relatório Operacional do Tribunal de contas da União - TCU 

que avaliou a disponibilidade de infraestrutura no entorno dos empreendimentos, a qualidade 

das construções e aderência entre as especificações do programa as habitações entregues entre 

outras avaliações (BRASIL,2012). 

O resultado do relatório em síntese demonstrou que as moradias do PMCMV – Faixa I 

foram construídas em zonas urbanas não consolidadas, e na percepção dos moradores são : 

desprovidas de escola para 73,4%, creche e unidade básica de saúde para 70,2%, de comércio 

local 68,1% e de áreas de lazer e recreação em suas proximidades para 79,8% dos beneficiários 

e/ou adquirentes de unidades habitacionais por meio do programa (TCU, 2012)    

Em 2015 o Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Habitação e Instituto de 

Economia Aplicada Pesquisa (IPEA) publicou a Pesquisa de Satisfação dos Beneficiários do 
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MCMV (BRASIL, 2015) que contou com a participação de 7.000 beneficiários do Faixa I de 

todo o Brasil, que mostraram suas percepções sobre o programa. 

Ainda em 2015 nova auditoria de natureza operacional foi realizada pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), coordenada no âmbito da Organização Latino Americana e do Caribe 

de Entidades Fiscalizadas Superiores (Olacefs),  auditou em 2015, por amostragem, obras de 

habitação de interesse social do programa minha casa, minha vida no território nacional (TCU, 

2015)  

Entre os muitos pontos sensíveis apontados pelo relatório, verificou -se  que: “nove dos 

dez empreendimento vistoriados foram implantados em regiões carentes de serviços públicos 

básicos, tais como escolas, creches, postos de saúde, transporte público, comércio local, 

segurança pública, entre outros”  (TCU, 2015).  

Segundo o Guidelines on Social Housing (ONU, 2006) referenciado pelo relatório do 

TCU , para que  o direito à moradia seja garantido a população de baixa renda as políticas 

públicas devem combater a exclusão social. Ainda, devem estabelecer integração com outras 

políticas; essas moradias devem estar localizadas em territórios com infraestrutura adequada, 

acesso facilitado a serviços básicos e equipamentos públicos, quais sejam : coleta  regular de 

lixo, transporte público, escolas, centros de saúde, áreas de lazer, comercio e oportunidades de 

emprego.  

O PMCMV é uma política pública que em essência deveria agregar os entes envolvidos 

no espaço político que engloba diferentes intervenções estatais para resolver problemas 

públicos específicos, mas relacionados (CEJUDO; MICHEL, 2016). 

Podemos admitir que os mecanismos de controle e seleção de propostas estabelecido no 

programa por meio da legislação não foram eficazes para a garantia de infraestrutura urbana 

básica, conforme previsto no art.5º da lei 12.424 de 16 de junho de 2011 (BRASIL, 2021, 2011), 

abaixo :  

 Art. 5º-A . Para a implantação de empreendimentos 

no âmbito do PNHU, deverão ser observados: 

 

I - Localização do terreno na malha urbana ou em área de 

expansão que atenda aos requisitos estabelecidos pelo 

Poder Executivo federal, observado o respectivo plano 

diretor, quando existente; 

II - Adequação ambiental do projeto; 

III - infraestrutura básica que inclua vias de acesso, 

iluminação pública e solução de esgotamento sanitário e de 

drenagem de águas pluviais e permita ligações domiciliares 

de abastecimento de água e energia elétrica; e 
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IV - A existência ou compromisso do poder público local 

de instalação ou de ampliação dos equipamentos e serviços 

relacionados a educação, saúde, lazer e transporte público.”  

  

Os dispositivos legislativos não estabelecem, de forma assertiva que os 

empreendimentos sejam construídos em locais com infraestrutura básica instalada, após a 

entrega. Similarmente, esses não impõem aos entes públicos locais a construção destes 

equipamentos. 

Ao exigir, conforme portaria 168/2013 MCidades (BRASIL, 2013)  alínea; 

 

a) firmar, a cada empreendimento, Instrumento de 

Compromisso de instalação ou de ampliação (...) dos 

equipamentos e serviços, de que tratam os incisos IV do art. 

art. 6º e II do art. 23, ambos do Decreto nº. 7.499, de 16 de 

junho de 2011; 

 

 Firmar apenas o “compromisso” com o poder local não mostrou ser suficiente para a 

construção e entrega dos equipamentos necessários. O município de Cuiabá, foco do trabalho, 

ratifica essa fragilidade, diante dos problemas observados pelo relatório operacional do TCU, 

em especial o item 287 (TCU, 2015, p.48). 

Por fim, considerando a necessidade de melhor integração de entes e entidades para a 

efetividade dos empreendimentos do PMCMV, propõe-se recomendar à Casa Civil e ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, com o apoio do MCidades: 

 

 Estabeleçam diretrizes de planejamento integrado entre os diversos ministérios, de 

modo a considerar o atendimento das demandas por serviços básicos e 

infraestrutura urbana associadas a empreendimento executados no âmbito do 

PMCMV; 

 Instituam, conjuntamente com os respectivos ministérios, mecanismos de análise 

que permitam considerar, na escolha dos locais de implantação de novos pontos de 

prestação de serviços públicos, como UPAS, UBSs, creches, escolas e outros, bem 

como de infraestrutura urbana, a relação de proximidade desses locais com aqueles 

em que estão sendo implantados empreendimento do MCMV, de modo a fomentar 

a adoção de critérios de priorização para atendimento das demandas associadas ao 

Programa. 

 

Considerando que os bancos apenas operacionalizam a legislação federal,  adaptando 

nas para que sejam executadas, faz se necessário, que a legislação traga as diretrizes de forma 
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mais concatenada com a realidade observa, e a experiencia adquirida seja o ponto de partida 

para a elaboração de método viável para ser utilizado em novos projetos.  

Portanto, a pergunta que direciona perspectiva do trabalho é:  como selecionar e 

priorizar projetos com melhor inserção urbana que os entregues pelo Programa Minha Casa 

Minha Vida – Faixa I?  

2.1  JUSTIFICATIVA  

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) surge em um cenário de crise mundial, 

e teve função anticíclica, assim como foi a experiência do extinto BNH. O programa foi uma 

simplificação do Programa De Arrendamento Residencial (PAR) instituído pela Lei 10.188 de 

Fevereiro de 2001 (BRASIL, 2001). 

O PAR foi um programa que no município de Cuiabá foi capaz de viabilizar unidades 

habitacionais em locais com melhor inserção urbana, que aqueles construídos no PMCMV 

como mostra a figura 2 do item 7.2 (vide lista de ilustrações, página 03). O PMCMV não 

incorporou detalhes importantes da seleção de propostas aplicadas no PAR, e promoveu grande 

flexibilização, especialmente no primeiro ano de contratações. 

Além da flexibilização de exigências, a robustez do PMCMV expandiu o nicho de 

mercado para a construção civil no município de Cuiabá. O PAR no estado de Mato Grosso 

contava com 12 empresas da construção civil atuando no segmento com obras contratadas 

(CANAVARROS, 2016).  

No PMCMV o número de construtoras quase dobrou saltando para 20 empresas com 

obras contratadas. Das 20 construtoras atuantes 2 (duas) foram responsáveis por 50% de todas 

as obras do estado de MT o que demonstra que as empresas atuaram de forma bastante 

concentrada no programa.  

Ante as evidências de lacunas no PMCMV que vão desde a elaboração do dispositivo 

legislativo, acompanhamento eficiente do desempenho do agente financeiro e construtoras, o 

agente financeiro Caixa demonstrou que não teve condições de atuar de forma efetiva na 

avaliação dos projetos principalmente por conta das limitações impostas pelas regras do 

programa.   

A falta de atuação efetiva do governo federal por meio da legislação e consequentemente 

do agente financeiro, que não lhe foi conferido poderes deliberativos geraram assimetrias na 

relação entre agente financeiro e empresas da construção civil. Essas assimetrias podem ter 

prejudicado a qualidade das moradias construídas por meio do PMCMV. 
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 O projeto de intervenção visa propor a estratégia de Remuneração Escalonada do agente 

financeiro admitindo que a estratégia possibilitará ao agente financeiro liberdade para deliberar 

sob detalhes subjetivos da proposta analisada especialmente quanto a inserção urbana.  

Outra abordagem pode ser feita, então o agente financeiro está assumindo o papel de 

planejador urbano? A resposta é não. Porém ao considerar que uma empresa como a Caixa tem 

corpo técnico e estrutura organizacional mais robustas que inúmeros municípios brasileiros, 

deixar que a empresa pública contribua de forma direta para o planejamento urbano é uma 

alternativa.   

O município de Cuiabá foi escolhido diante da possibilidade de incorporar a aplicação 

do uso da Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 

2014)  feita por (EVANGELISTA, 2018). 

3. OBJETIVO  

O trabalho tem como objetivo estabelecer estratégia para a remuneração do agente 

financeiro prevista na Portaria nº 175/2016 (BRASIL, 2016). O agente financeiro recebe 

recursos financeiros pela prestação de serviço de análise, avaliação e toda a gestão de 

empreendimentos no âmbito do PMCMV na modalidade faixa I.    

A Remuneração Escalonada do Agente Financeiro propões a estratégia de remuneração 

para o agente financeiro a partir do resultado da avaliação de inserção urbana feita por meio da 

Ferramenta de Avaliação de Inserção urbana (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014).  

O ponto principal é possibilitar ao agente financeiro deliberar com base na remuneração 

projetada de cada empreendimento analisado poderá gerar, ou seja, viabilizar o aceite e 

contratação de projetos em que a inserção urbana será maior e portanto irá remunerar melhor o 

agente.   

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

Dois estudos direcionam a linha de percepção da pesquisa. O primeiro deles é a 

Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana para empreendimentos do recorte faixa 1 do 

programa Minha Casa Minha Vida, desenvolvida pelo LABCIDADE–FAU/USP e pelo ITDP 

em 2014. A Ferramenta propõe alternativa para perpassar a lógica de exclusão que as 

construções em larga escala demonstraram seguir no Brasil. 

O segundo, é a pesquisa intitulada Inserção Urbana: Uma Análise De Empreendimentos 

Do Programa MCMV Em Cuiabá Utiliza a Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana para 

empreendimentos de faixa 1 do programa Minha Casa Minha Vida LABCIDADE–FAU/USP 

e ITDP (2014) (EVANGELISTA, 2018). 
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O trabalho utiliza esses referenciais para demonstrar que a ausência de planejamento e 

métodos para a seleção de propostas geram assimetrias. E, consequentes: prejuízos e 

insatisfação dos beneficiados com a política pública desenvolvida. Tanto o mutuário detentor 

da unidade habitacional, quanto o morador da cidade não são atendidos de forma satisfatória 

pelo poder público. 

As referências utilizadas sedimentas a percepção que os dispositivos legislativos não 

foram capazes de fomentar o planejamento urbano, no município de Cuiabá. Constata ainda 

que o agente financeiro não possui capacidade deliberativa em relação ao planejamento urbano, 

e inserção urbana eficiente de empreendimentos do Faixa I no município de Cuiabá. 

4.1   BREVE RETROSPECTO SOBRE O MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

Com uma população estimada de 623.614,00 área total de 3.291,696 km². O arraial de 

Forquilha, fundado em 8 de abril de 1719 as voltas do morro do Rosário, logo em seguida no 

ano de 1727 transformou-se na Vila de Nosso Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Este local era 

conhecido por ter grande disponibilidade de ouro (IBGE, 2020).  

Duas décadas depois em 1748 a vila torna-se capitania. Em 1818, sob o comando do 

governador Dom Antônio Rolim de Mouras Tavares passa a ser cidade, tornando a capital do 

estado de Mato Grosso em 1836.  

Quanto ao planejamento urbano a cidade de Cuiabá de 1938 a 2021 dispôs de nove 

regulamentações definindo o seu perímetro urbano. Podemos considerar que só a partir de 1940 

no governo de Getúlio Vargas a cidade recebeu investimentos mais significativos em 

infraestrutura (BARCELOS, 2011).  

A construção de empreendimentos populares no município de Cuiabá, teve início em 

1949, pela Fundação da Casa Popular. Nesta primeira fase foram construídas, segundo  140 

empreendimentos totalizando 36.076 unidades habitacionais no estado (BRASIL, 1946); 

(AQUINO, 2009 apud CANAVARROS, 2016). 

Com a criação do Banco Nacional da Habitação (BNH) por meio da lei nº 4.380, de 21 

de agosto de 1964. A criação do BNH estimulou a gestão do então governador Fernando Corrêa 

da Costa a criar a Companhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB - MT 

por meio da lei nº 2.408, de 28 de junho de 1965(BRASIL, 1964);  (MATO GROSSO, 1965). 

Se pudéssemos estabelecer um marco inicial para o espraiamento das construções de 

moradia em Cuiabá este é o ano de 1965. Com o início das construções geridas pela COHAB 

MT. 
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 De acordo com Canavarros (2016) os empreendimentos foram edificados em regiões 

fora da demarcação do perímetro urbano vigente, forçando o dispositivo legal a sofrer 

alterações. A extinção do BNH pelo Decreto-Lei nº 2.291, de 21 de dezembro de 1986 

dificultou a atuação da COHAB – MT. 

Segundo Aquino (2009) os principais motivos que levaram a extinção da COHAB — 

MT foram o exaurimento dos recursos do FGTS e do SFH para habitação com o fim do BNH; 

incremento nos custos com a inclusão da infraestrutura nos financiamentos, o que elevaram os 

valores das prestações; aumento do índice de inadimplência; aumento da taxa de juros e falta 

de uma política habitacional em Mato Grosso que permitisse a continuidade do programa. 

O município de Cuiabá, após sucessivos acréscimos de área urbana, em 2007 por meio 

do Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico ficara estabelecido que não haveriam novas 

expansões do perímetro urbano por um período de 10 (dez) anos, ou seja, novas expansões só 

poderiam acontecer a partir de 2017.  

Embora a revisão do plano diretor de Cuiabá não tenha entrado em pauta a partir de 

2018. No início de 2021 a gestão municipal iniciou as audiências públicas e técnicas com a 

proposta de entregar o novo plano diretor no aniversário do município em 08/04/2022 

(CUIABÁ, 2022).   

O Estatuto da Cidade prevê que para os municípios que pretendam ampliar seu 

perímetro urbano. De acordo com Fraporti e Gushiken (2019)  devem apresentar projeto 

urbanístico com conteúdo mínimo estabelecido. Sem o qual novos parcelamentos e projetos 

ficam vetados. 

Abaixo o mapa da evolução do perímetro urbano de Cuiabá que mostra como a cidade 

vem se expandindo ao longo dos anos, e observar esse desenho histórico ilustra a necessidade 

latente de planejamento do espaço urbano, colocando a população mais vulnerável nesta conta.  

Em estudo recente de (Paranaiba XXX) Cuiabá entre os estados que receberam recursos 

do PAC mobilidade, Cuiabá foi o único que a mobilidade urbana piorou após o investimento.  

 

 

 

 

 

Figura 1: Evolução do Perímetro Urbano de Cuiabá 
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Fonte : IPDU (2022) 

A última alteração do perímetro urbano em Cuiabá, aconteceu em 2004, anexando 

glebas desocupadas, movimento diferente das alterações de anos anteriores. Que, em geral, 

expandiam-se os limites da capital, para anexar áreas com ocupação consolidada conforme 

(FRAPORTI, GUSHIKEN, 2019).  

De acordo os mesmos autores, nas últimas ampliações o perímetro urbano foi expandido 

para a inserção de glebas desocupadas de propriedade privada, tratando de áreas que atualmente 

abrigam grandes empreendimentos imobiliários.  

Por fim  

4.2 PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – PAR  

As ações do governo federal nos anos 90 foram direcionadas para crédito ao beneficiário 

final e para captação de recursos no mercado (Caixa, 2018)  

Merecem destaque no período mencionado três pontos relevantes:  

 Instituição do Sistema Financeiro da Habitação — SFI e da alienação fiduciária.  
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 Introdução da modalidade arrendamento residencial por meio do Fundo de 

Arrendamento Residencial — FAR.  

 Parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, gerando o 

Programa Habitar Brasil BID. 

 

A instituição do SFI e da alienação fiduciária por meio da Lei Nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, flexibilizou o crédito imobiliário ao seguir as condições de mercado, sem 

subsídio, incentivo ou interferência governamental, esta garantia utilizada é a alienação 

fiduciária, cuja transferência do bem só ocorre após a quitação total da dívida (BRASIL, 1997).  

Já o Programa Habitar Brasil/BID (HBB) tem como objetivo reduzir os assentamentos 

precários, por meio do financiamento de obras e ações nas capitais ou municípios integrantes 

de regiões metropolitanas e aglomerados urbanos. Firmado em setembro de 1999, o programa 

capacitou municípios e financiou projetos de urbanização, entre outras atividades 

(MCIDADES, 2005). 

As transformações alcançadas com as alterações legislativas, nova forma de operação 

financeira e parcerias federais, favoreceu o desempenho do Programa de Arrendamento 

Residencial – PAR editado pela Medida Provisória nº 1.823,  de 29 de abril de 1999 (BRASIL, 

1999) , e lei 10.188 de fevereiro de 2001 (BRASIL, 2001) que segundo Bonates, (2008) foi um 

programa que articulou de forma diferente o acesso à moradia.  

Conforme isso, o acesso a moradia por meio do PAR estimulou, em alguma medida, a 

permanência dos arrendatários no imóvel, coibindo a venda formal dos imóveis em curto espaço 

de tempo.   Outro ponto, relevante além da não titularidade inicial dos imóveis pelos adquirentes 

e/ou arrendatários do programa  são, segundo  as recomendações quanto à implantação dos 

conjuntos no espaço urbano, que o diferencia do modelo adotado pelo extinto BNH e pelo 

PMCMV (BONATES, 2008).  

O PAR  proporcionava maior colaboração do Poder Público local por meio da assinatura 

de convênios entre : Caixa, Estados e Municípios no âmbito de suas respectivas competências 

como prevê a Portaria nª 493 de outubro de 2007 (BRASIL,2007 ) : 

Aos Estados, Distrito Federal e Municípios ou respectivos órgãos das administrações 

direta ou indireta que decidirem aderir ao PAR, compete: 

a) Identificar, no âmbito dos municípios passíveis de enquadramento no programa, as 

regiões e zonas de intervenção prioritárias para implantação dos projetos, informando à 

Caixa;(...) 
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b) Adotar medidas para celeridade na aprovação dos projetos e implantação de 

infraestrutura básica; 

A regionalização das propostas,  também prevista na Portaria 493/2007 que prevê :  

Os projetos serão elaborados, exclusivamente, para a execução de 

empreendimentos inseridos na malha urbana e que contam com a 

existência prévia de infraestrutura básica que permita as ligações 

domiciliares de abastecimento de água, esgotamento sanitário e energia 

elétrica, bem como vias de acesso e transportes públicos, em padrão 

equivalente a bairros formais ocupados predominantemente pelo 

público-alvo do empreendimento do PAR (BRASIL, 2007). 

 

 

Havia também norma que observava a área de influência do projeto, não admitindo  no 

entorno do empreendimento proposto, outros empreendimentos considerado problema 

conforme (BONATES, 2008).  

Bem como projetos com dificuldade de comercialização, inconcluso ou paralisados e 

que não disponha de infraestrutura mínima de habitabilidade, ou destinado ao mesmo público-

alvo e financiado; independente da origem de recursos e do Agente Financeiro. 

No PAR o agente financeiro, tinha maior capacidade deliberativa na interlocução com 

o poder público local. Ao firmar convenio e mediar decisões locais contando com os técnicos 

da instituição ( Caixa).  

Os resultados, no caso dos municípios de Cuiabá e Várzea Grande são contundentes 

observada a inserção urbana dos 46 conjuntos habitacionais construídos pelas 12 empresas 

construtoras que atuaram no segmento.  

O mapa traz o município de Várzea Grande, que é a segunda maior cidade do estado de 

Mato Grosso, sendo uma cidade com grandes ligações com a capital, separadas pelo Rio 

Cuiabá. 
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Figura 2: Empreendimentos do PAR em Cuiabá e Várzea Grande 

 

Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Canavarros (2016) 

O mapa ilustra que as construções da COHAB MT empurraram os limites do perímetro 

urbano de Cuiabá. Em seguida o PAR priorizou a construção nos vazios da cidade, com as 

residências edificados em regiões próximas a infraestruturas mais consolidadas 

(CANAVARROS, 2016) .  

Em síntese a experiência bem-sucedida do PAR aparentemente influenciou pouco na 

elaboração do PMCMV, que flexibilizou diversos pontos para que os projetos ganhassem 

volume e celeridade. No próximo item será feito uma perspectiva do PMCMV em paralelo ao 

PAR.   



16 
 

 

4.3  PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – PMCMV  

Como Planos Diretores e Planos Locais de Habitação de interesse Social, com indicação 

da realização de Conferências das Cidades. E, constituição de Conselhos e Fundos Municipais 

voltados para a moradia social. 

O país passou por um ciclo, cujo foco era a redução do déficit habitacional, de acordo 

com a (FJP, 2007) em 2007 o déficit habitacional  total do Brasil era de 6.272.645. O número 

melhorou no estudo mais recente, (FJP, 2021) que aponta déficit de 5.970.663, em números 

absolutos.   

Na figura abaixo, foi sintetizado os principiais acontecimentos que estruturaram o 

cenário da habitação no Brasil.  

Figura 3: Cenário da Habitação no Brasil de 1995 a 2018 

 

Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Caixa (2018)  

Conforme Figura 3 a partir de 2003 aconteceu a expansão dos negócios imobiliários 

com recursos de mercado, com ampliação da atuação dos bancos privados. E abertura de capital 

de várias empresas do setor de incorporações imobiliárias.  

Periodo Presidente Cenário Transformações 

1995 - 2001 FHC Controle da inflação – Juros altos

Montagem do SFI –  Sistema Financeiro Imobiliário 

Abertura da economia – 

descentralização industrial

Alienação Fiduciária

Modernização tecnológica Captação de recursos no mercado

Desemprego – Aumento da 

informalidade

Parcerias com Organismos Multilaterais

Estancamento e pauperização das 

metrópoles

Crédito ao usuário final

Violência urbana

Separação entre crédito para renda baixa e outras 

faixas de renda

Descentralização de decisões

Programas alternativos (estados e municípios)

Estatuto da Cidade (2001)

2002 - 2014 Lula 

Ciclo de crescimento investimentos 

públicos

Estatuto da Cidade 2001

Dilma Aumento do PIB Ministério das Cidades

Crise econômica 2008 Patrimônio de Afetação

Maior regulação jurídica dos contratos – alienação 

fiduciária e patrimônio de afetação

Planos Diretores e Planos Locais de Habitação de 

Interesse Social

Criação do PAC

Criação do MCMV

Criação do PLANHAB

2015-2018 Temer Aprofundamento da crise econômica MCMV – Fase 3; com limitações 

Instabilidade da SELIC Dificuldades no PAC;

Crise política Lei Federal 13.465/2017 – Regularização Fundiária

Ajuste Fiscal Limitações no SBPE

Reforma trabalhista
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Ações de urbanização de assentamentos precários também se iniciaram em todo o 

território nacional com o Programa de Aceleração do crescimento — PAC. Foram 

disponibilizados grande volume de recursos e muitos resultados relevantes. Porém intervenções 

deixaram de ser finalizadas em razão das muitas dificuldades inerentes à execução de obras em 

áreas ocupadas, no caso do PAC (CAIXA, 2018).  

Segundo Amoré (2015), o PMCMV é na origem um programa econômico, concebido 

como uma forma explicita de enfrentamento da chamada crise dos subprime americanos, que 

impactou na economia mundial. 

Foi estabelecida articulação entre o setor da construção civil e as ações governamentais 

foram direcionadas e concentradas gradualmente no Programa Minha Casa Minha Vida — 

PMCMV. Tamanha foi cooperação estabelecida entre o Governo Federal e as empresas da 

construção civil, que estas ficam quase responsáveis por planejar as cidades brasileiras durante 

a vigência PMCMV.  

A participação do agente financeiro ocorreu de forma estratificada e o PMCMV não 

incorpora a experiência bem-sucedida do PAR. E retoma a lógica utilizada no extinto BNH cujo 

agente financeiro participa da seleção das propostas de forma passiva, bem como os entes 

públicos locais (Estados, Municípios e DF). 

No escopo do PMCMV, especialmente nas primeiras contratações não havia de forma 

clara a figura da concorrência e da seleção de melhores propostas. Primeiro pela falta de 

empresas concorrentes; segundo pela suposta falta de remuneração, ou seja, as empresas 

proponentes precisavam baixar os lucros para entregarem os empreendimentos.   

Com o protagonismo das empresas construtoras foi possível desenhar essa relação por 

meio da pirâmide de percepção com os papeis desempenhados por cada ator envolvido na 

execução do PMCMV. Do ponto de vista prático os atores estão hierarquizados, o que não fica 

explicito nos dispostos legais,  
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Figura 4: Pirâmide de percepção – Atores do Programa Minha Casa Minha Vida 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022 

 

O desenho da política organizou as decisões de modo que os municípios participaram 

pouco das deliberações. Estes atuaram de forma pouco articulada, o que deixou as construtoras 

atuarem de forma deliberada, e bastante lucrativa. Demonstrando que o governo federal 

organizou o diálogo, embora indireto, mas que contava com a parceria das empresas da 

construção civil (Caixa, 2018) 

A política está construída para que as empresas da construção civil estabeleçam a 

organização da cidade. Esse protagonismo pode ser fruto de inúmeros fatores, como:  

capacidade organizacional das empresas, pressão que juntas são capazes de exercer sobre o 

governo federal. Além da simbiose entre empresas privadas e a política no brasil.  

 A articulação com o setor privado advinha da meta ambiciosa, estabelecida pela Medida 

Provisória nº 459 de 25 de março de 2009 de produzir 1 milhão de unidades na primeira fase:  

2009 – 2011. Já na segunda fase a meta era produzir outros  2,4 milhões entre 2011 e 2014, 

onde  o objetivo era construir 3,4 milhões de unidades até o final de 2014 (BRASIL, 2009), 

(CANAVARROS, 2016).  

Organizar essas forças que tensionam a sociedade ponderando: lucro, satisfação e justiça 

social exigem do legislador uma grande capacidade de articulação. As empresas precisam 

atender a exigências, que vão desde o recolhimento de tributos, aspectos técnicos, locacionais, 

entre outros.  
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Refletir na legislação essa complexidade, depende muito da evolução e da continuidade 

dos programas, do aprendizado com o tempo decorrido e maturidade da política, bem como de 

uma política de estado e não de governo.  

 Assim, se a habitação passar a ser uma política de estado as ações tendem a ser mais 

abrangentes, e habitação passa a ser prioridade para a administração municipal, e as cidades 

tende a se transformar.  

4.3.1 Programa Minha Casa Minha Vida – MCMV em Cuiabá  

Em Cuiabá a atuação das empresas da construção civil ratifica a pirâmide de percepção 

da figura 4 onde o PMCMV destinava às empresas grande parte das atribuições para o seu 

funcionamento, desde a compra dos terrenos, elaboração e aprovação dos projetos nas 

prefeituras, construção, articulação do financiamento junto à Caixa, e, ainda, comercialização 

e financiamento para as faixas superiores (CANAVARROS, 2016, p. 241)   

A capital de Mato Grosso seguiu o padrão de que seria um grande negócio para as 

construtoras. Estas passam a produzir os empreendimento e vende-los integralmente por meio 

da Caixa, sem gastos com incorporação imobiliária e comercialização. Sem risco de 

inadimplência ou vacância das unidades (FIX; ARANTES, 2009).  

Em Cuiabá o PMCMV – Faixa I recursos do FAR viabilizou a construção de 13 

empreendimentos distribuídos no perímetro urbano da cidade. Destes, 10 localizados na região 

sul e 3 na região norte, a distância média entre residenciais e o centro da cidade é de 13,68 km.  

O programa entregou 5.573 unidades até 2021, onde ilustra na Figura 5, a localização 

dos empreendimentos de três programas: COHAB – MT, PAR e PMCMV.  

A figura foi reproduzida de Canavarros ( 2016) e dada a importância do município de 

Várzea Grande para a capital, optou-se por reproduzir a figura integralmente, até para 

demonstrar que os conjuntos habitacionais no município vizinho também segue padrão de 

localização muito semelhante as do PMCMV.  
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Figura 5: Localização dos conjuntos produzidos pelo MCMV em Cuiabá 

 

 

Fonte: Adaptado pela autora (2021) apud Canavarros (2016)  

A Figura 5 demonstra como a construção dos conjuntos do PMCMV – Faixa I ocupou 

regiões próximas ao limite do perímetro urbano. Enquanto os conjuntos construídos por meio 

do PAR estão em regiões mais próxima a infraestrutura e do centro. São conjuntos menores em 

média com 180 unidades cada.   

O PAR em Cuiabá entregou segundo Canavarros, (2016) 8.160 unidades. Enquanto o 

PMCMV foram 5.573 unidades ,Os empreendimentos construídos estão na figura 6 abaixo, 

com os respetivos valores financiados e total de unidades entregues (EVANGELISTA, 2018). 

As primeiras contratações ocorreram próximo ao segundo semestre de 2009. Logo após 

a publicação da Medida Provisória nº 459 do Ministério das Cidades (BRASIL, 2009). 
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Figura 6: Residenciais contratados em Cuiabá no PMCMV de 2009 a 2013 

 

Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Evangelista (2018)  

 

A percepção de Nisida et al.  (2015), é que as empresas utilizam sistema de gestão que 

permitem copiar, à exaustão, o mesmo projeto “carimbo” das poucas tipologias existentes, 

geralmente em localizações periféricas. Para Evangelista (2018) o valor médio das unidades 

construídas no programa é R$ R$ 49.100,15 e conforme mencionado no item 2.1 50% das obras 

foram contratadas por uma única empresa. Gerando, à reprodução, em escala nacional, de um 

projeto padrão que não corresponde à diversidade regional 

Diante deste dilema, o trabalho propõe no item a seguir alternativa para incrementar as 

avaliações de propostas, em um eventual programa com características semelhantes ao do 

PMCMV e testa a proposta em empreendimentos concluídos no município de Cuiabá.  

5. METODOLOGIA E FONTES DE INFORMAÇÃO QUALITATIVAS OU 

QUANTITATIVAS 

As fontes de informação do projeto foram secundárias. A escolha do método de 

escalonamento de remuneração originou-se na percepção diária no ambiente corporativo da  

Caixa 

 

5.1 RECORTE DA PESQUISA  

No período de 2009 a 2016, intervalo que contemplam as fases I e II do Programa Minha 

Casa Minha Vida (MCMV) em Mato Grosso, foram construídas 5.573 unidades na modalidade 
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Faixa I com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) distribuídos em 13 

conjuntos residenciais.  

6. ANÁLISE E RESULTADOS  

Nesse capítulo, buscou fazer a análise da política, apontando os principais resultados. 

Dentre um conceitos, foi possível fazer um estudo e conceitos do autores Ham e Hill (1993),  

onde  acreditam que a análise das políticas é tanto por promover a compreensão da política e 

do processo de elaboração de políticas. 

Importante salientar, que foi necessário entender o panorama do Programa de 

Arrendamento Residencial — PAR, e do Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV.  

6.1 FORMULAÇÃO E ESCOLHA DE ALTERNATIVAS 

Há grande discrepância entre “Preço” e “Valor” de um imóvel, em especial quando 

consideradas as suas características locacionais. Quanto mais distantes das facilidades, menor 

o seu “valor”.  A conta é simples quanto mais próximo um indivíduo estiver do centro, ou da 

região mais desenvolvida, menos despesa com transporte, mais acesso a escolas, hospitais, áreas 

de lazer entre outros (Klintowitz, 2016) 

Para Cardoso e Lago (2013),  existem limites estruturais para a produção capitalista de 

moradias, os dados pelas características específicas desse bem: seu longo ciclo produtivo, seu 

alto valor agregado, e a necessidade de terra urbanizada como um insumo fundamental 

O desafio para o legislador, e para o agente financeiro das políticas públicas 

habitacionais é o alinhamento de interesses. Uma grande crítica para a transposição de uma 

legislação, sob a ótica operacional, é a reprodução do texto legislativo em relação à realidade 

apresentada.  

Partindo do princípio de que o direito é uma ciência e o agente financeiro abarca 

problemas reais. Observa-se grande fragilidade da legislação do poder local, como pontual 

fragilidade institucional na regulação dos empreendimentos. Em especial com relação às 

diretrizes expressas no Plano Diretor desses municípios, por existirem abismos entre o setor 

que aprova projetos e as diretrizes previstas nos planos (CANAVARROS, 2016). 

A discussão sobre a inserção urbana dos projetos no âmbito do PMCMV no município 

de Cuiabá, em grande parte atribuiu-se ao analista da Caixa . Para (Barcelos, 2011) isso se dá 

em um “embate técnico” entre os profissionais analistas da Caixa e os responsáveis pelos 

projetos. Dificultando o questionamento, uma vez que as plantas quando enviadas a Caixa já 

estão aprovadas pela prefeitura.  
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No PMCMV, a legislação reduziu a capacidade deliberativa do agente financeiro se 

comparado ao PAR, conforme Portaria nº 493 de 04 de outubro de 2007 que previa :  

 

 Os projetos serão elaborados, exclusivamente, para a 

execução de empreendimentos inseridos na malha urbana e 

que contam com a existência prévia de infraestrutura básica 

que permita as ligações domiciliares de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e energia elétrica, bem como 

vias de acesso e transportes públicos, em padrão 

equivalente a bairros formais ocupados predominantemente 

pelo público-alvo do empreendimento do PAR (BRASIL, 

2007). 

 

 

De acordo com Bonates (2008) o PAR não previa a construção em área que gere 

concorrência prejudicial aos empreendimentos financiados pela Caixa, concluídos ou em 

construção, e destinados ao mesmo público-alvo. 

Uma questão central se apresenta ao PMCMV: como dar capacidade deliberativa ao 

agente financeiro?  

A fim de responder esse dilema, foi elaborada a Ferramenta de Avaliação de Inserção 

Urbana para empreendimentos de faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida.  Elaborado 

pela LABCIDADE–FAU/USP e ITDP a ferramenta possui parâmetros para a avaliação de 

propostas, e daria ao avaliador método para a seleção de propostas.  

 A ferramenta foi utilizada por Evangelista (2018) para avaliar a inserção urbana dos 13 

empreendimentos construídos no PMCMV — Faixa 1 em Cuiabá contratados de 2009 a 2013, 

onde foi testado, na ilustração 7,  a seguir . 

Um detalhe, pode ser observado nos projetos contratados no município de Cuiabá. 

5(cinco) dos 13 empreendimentos contratados foram no ano de 2009. Ano de lançamento do 

programa, fase em que as regras ainda estavam se consolidando e havia menos exigências as 

construtoras. 

Observando as contratações viabilizadas em Cuiabá, a perspectiva do trabalho é 

ratificada, quando admite que a legislação não deu capacidade deliberativa ao agente financeiro 

Caixa. A Lei 11.977 de 07 de julho de 2009 Só foi regulamentada em pelo decreto 7.499 de 16 

de junho de 2011  (BRASIL, 2009).  

 

Figura: 7: Empreendimentos contratados em 2009 em Cuiabá 
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Fonte: Adaptado pela autora (2021) apud Canavarros (2016)  

 

Antes as evidências não poderíamos relacionar a inserção urbana a ausência de 

dispositivos legislativos.  

Neste contexto que o trabalho se insere ao propor o uso da FERRAMENTA DE 

AVALIAÇÃO DE INSERÇÃO URBANA  Juntamente ao escalamento da remuneração do 

agente financeiro. A Proposta é atrelar a qualidade da inserção urbana a remuneração do agente 

financeiro (CAIXA) (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014).  

A situação real dos empreendimentos do PMCMV, em municípios mais remotos é um 

ambiente com pouca ou nenhuma concorrência, e esse mercado será regulado pelo agente 

financeiro por meio da seleção das melhores propostas e até mesmo sugestão de aquisição de 

áreas e apoio as  empresas e aos entes municipais.  

O alinhamento entre inserção urbana e remuneração do agente financeiro, não foi uma 

proposta executada no PAR, programa que antecedeu o PMCMV. No PAR  remuneração do 

agente financeiro contempla valores percentuais sobre o volume de unidades contratas 

,conforme  Portaria Interministerial nº 684, de 19 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2007) a, 

conforme Art. 1º.  

Art. 1º. A remuneração da Caixa Econômica Federal – 

CAIXA compreende a cobertura de todos os custos 

relacionados com as atividades de agente executor do 

Programa de Arrendamento Residencial - PAR e gestor do 

Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.  

§ 1º Pelas atividades exercidas nas operações de 

arrendamento residencial a remuneração da CEF 

corresponderá a:  
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I - 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da 

arrecadação prevista da taxa de arrendamento, contada a 

partir da data do primeiro arrendamento inclusive, na 

condição de responsável pelo risco de inadimplência e 

ociosidade;  

II - 1,2% (um inteiro e dois décimos), incidente sobre o 

valor contratado, devida mensalmente, a razão de 1/12, a 

título de ressarcimento de despesas de acompanhamento 

das obras;  

III - 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da 

arrecadação prevista da taxa de arrendamento, a título de 

administração dos imóveis.  

§ 2º Pelas atividades exercidas nas operações de alienação 

por meio do exercício antecipado da opção de compra do 

imóvel arrendado, a remuneração da CAIXA corresponderá 

a:  

I - R$ 25,59 (vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), devida mensalmente, por operação de alienação 

com pagamento parcelado, a título de cobertura dos custos 

de administração do contrato;  

II - R$ 196,07 (cento e noventa e seis reais e sete centavos), 

por operação de alienação, a título de cobertura dos custos 

de originação do contrato;  

III - 2% (dois por cento) incidente sobre o fluxo de 

prestações mensais das operações de alienação com 

pagamento parcelado, a título de taxa de garantia de 

adimplência e cobrança. 

 

6.2 FERRAMENTA DE AVALIAÇÃO DE INSERÇÃO URBANA 

A Ferramenta de Avaliação de Inserção urbana, foi elaborada por meio de parceria entre 

o LabCidade (Laboratório Espaço Público e Cidade da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

da USP) e ITDP Brasil (Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento), oriunda da 

pesquisa:  “Ferramentas para avaliação da inserção urbana dos empreendimentos do MCMV”. 

Realizada com recursos do CNPq (com recursos da Chamada MCTI/CNPq/MCIDADES nº 

11/2012) e da Ford Foundation. 

Elaborada com foco nos empreendimentos da faixa 1 do programa Minha Casa Minha 

Vida. Visa subsidiar a análise dos projetos do ponto de vista urbanístico. Neste trabalho a 

proposta é que a ferramenta seja utilizada antes da aprovação dos demais aspectos avaliados 

pelo agente financeiro e utilizada para valorar a remuneração deste agente.  

Muitos fatores colaboram para que as avaliações de inserção urbana sejam feitas pela 

ferramenta de avaliação de inserção urbana, como a possibilidade de transparência do processo, 
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pois o método é facilmente reproduzido, e a acessibilidade para municípios com corpo técnico 

mais enxuto.  

Outro ponto que contribui para que em uma eventual reformulação do PMCMV a 

ferramenta é a flexibilidade, ou seja o avaliador conta com a possibilidade de sugerir ajustes, e 

promover a interlocução entre os entes.  

A proposta de escalonamento da remuneração do agente financeiro está dividida, em 

três temas, assim como a Ferramenta de Avaliação de Inserção urbana (LABCIDADE–

FAU/USP e ITDP, 2014). 

A ferramenta foi desenvolvida para avaliação de conjuntos habitacionais do Programa 

Minha Casa Minha Vida (Faixa 1) do ponto de vista urbanístico, antes de serem aprovados para 

a construção. 

Estruturada por meio de indicadores que, mensuram e estabelecem limites mínimos de 

qualidade, e são chamados de “temas”, elencados abaixo: 

 Transporte  

 Oferta de equipamentos comércio e serviços 

 Desenho e integração urbana 

O tema transporte possui 2 (dois) indicadores: “opções de transportes” e “frequência 

de transporte”, e avalia como o empreendimento irá se relacionar com a rede de transporte 

público da cidade. Observa a facilidade de acesso aos pontos e estações de transporte público. 

Verifica o potencial de acesso a diferentes destinos da cidade, e as opções de transporte 

disponíveis. A qualidade dos serviços de transporte, neste indicador, está ligada à quantidade 

de opções e diversidade de itinerários nas proximidades do empreendimento.  

Oferta de equipamentos comércio e serviços é o tema que vai analisar se a oferta de 

equipamentos, comércio e serviços disponíveis aos moradores estão dentro de padrões 

aceitáveis. Tal qual as distâncias em relação ao empreendimento e os meios disponíveis para 

acessá-los.  

A ferramenta propõe a classificação desse tema em duas categorias: “Usos 

Obrigatórios”, que devem existir em qualquer caso, e ‘Usos Complementares”. Nestas 

categorias observam-se usos não residenciais, em diferentes escalas, acessíveis aos moradores 

dos empreendimentos, onde vislumbra-se a existência de empregos próximos ou facilmente 

acessíveis. 

Por fim, a ferramenta analisa por meio do tema desenho e integração urbana, aspectos 

da configuração urbana como dimensão e forma das quadras, características das ruas e praças. 

os indicadores deste tema buscam avaliar a qualidade dos espaços urbanos e dos percursos dos 
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pedestres até os pontos e estações de transporte. Do mesmo modo dos usos obrigatórios e 

complementares à habitação. 

Na Figura 8 organiza os três temas e os respectivos indicadores, aqui o trabalho apenas 

reproduz os temas da ferramenta.   

Figura 8: Temas avaliados e respectivos indicadores 

 

Fonte: adaptado pela autora (2022) apud LABCIDADE–FAU/USP; ITDP (2014)  

Os indicadores são classificados e desdobrados pela ferramenta como: bom, aceitável 

ou insuficiente. Para que os empreendimentos sejam aprovados nos parâmetros da ferramenta 

de avaliação, é necessário que receba no mínimo a qualificação aceitável em todos os nove 

indicadores exibidos na Figura 8 acima, dos 3 temas avaliados e respectivos indicadores.  

Nos parâmetros da ferramenta, se qualquer um dos 9 indicadores for qualificado como 

insuficiente, o empreendimento é reprovado. E, para estes são sugeridas melhorias para 

aumentar o desempenho na avaliação, bem como sugeridas as flexibilizações para a aceitação 

da proposta. 

A ferramenta define critérios urbanístico, orienta e fornece subsídios para que os 

projetos aumentem a qualidade. Sugere que sejam viabilizados espaços públicos que promovam 

sociabilidade, circulação confortável de pedestres e pleno acesso ao transporte público. Bem 

como equipamentos, comércio, serviços e a outras atividades essenciais à vida 

urbana.(LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014) 

Ao aplicar o método de avaliação de inserção urbana, assegura-se nos projetos que 

atenderem aos parâmetros de forma eficiente, a reprodução de padrões minimamente aceitáveis 

de inserção urbana. Capazes de oferecer aos seus moradores, condições básicas não apenas de 

habitação, mas de acesso a serviços públicos e à cidade como um todo.  
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A ferramenta aponta, que empreendimentos que tenham ao menos 7 (sete) dos 9 (nove) 

indicadores avaliados como bom devem ser considerados referência de boa inserção urbana 

para o programa Minha Casa Minha Vida — Faixa I.  

A forma de elaboração do texto na ferramenta é didática, e visa orientar aqueles que 

fazem uso do método na tomada de decisão, em especial nos casos de não aceitação da proposta. 

Bem como fornece subsídios para tolerar alguns resultados negativos que estejam próximos das 

qualificações aceitáveis, se lhes parecer o mais pertinente entre as alternativas disponíveis. 

Vale ressaltar que os parâmetros definidos na ferramenta foram segundo 

LABCIDADE–FAU/USP e ITDP (2014) testados e aperfeiçoados a partir da análise de 

diversos casos empíricos em contextos de metrópoles regionais, bem como em cidades médias 

de regiões metropolitanas brasileiras, sendo por isso indicados para situações semelhantes. 

 Municípios pequenos apresentam padrões e dinâmicas diferentes com particularidades 

relativas a sua escala, o que exige que a aplicação destes parâmetros seja utilizada com ressalvas 

e adaptações.(LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014) 

6.3 MODELO DE REMUNERAÇÃO ESCALONADA DO AGENTE FINANCEIRO  

Mostra-se complexa a transposição da legislação sob a ótica operacional do agente 

financeiro, para o ambiente regulatório institucional. Que deve contemplar aspectos jurídicos, 

tecnológicos e sociais, além do retorno financeiro.  

Uma política pública abrangente como o PMCMV, demanda ao agente financeiro 

reproduzir o factual, a partir do texto legislativo, e deve resolver problemas de assimetrias 

territoriais e regionais, que nem sempre estão descritas de forma clara na legislação.  

O escalonamento da remuneração do agente financeiro é proposto para reduzir 

assimetrias nas avaliações de projetos antes da contratação e início da construção dos conjuntos 

habitacionais. Visa estabelecer parâmetros mais claros de aceitação de projetos, bem como dar 

ao analista do projeto, que são técnicos, empregados públicos ou empresas terceirizadas a 

possibilidade de privilegiar projetos com inserção urbana mais qualificada.   

A proposta do trabalho assume que a lei deveria propor o uso da Ferramenta de 

Avaliação de Inserção urbana e associá-lo ao Escalonamento da Remuneração do Agente 

Financeiro, e a Portaria esclarecer os parâmetros de remuneração de forma pormenorizada. 

Deliberando ao agente financeiro por meio de seus técnicos o uso da Ferramenta de Avaliação 

de Inserção Urbana em conjunto com o escalonamento da remuneração (LABCIDADE–

FAU/USP e ITDP, 2014).  
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O trabalho admite o universo da Caixa como agente principal da política pública de 

habitação com base na Lei Nº 11.977, de 7 de julho de 2009 (Brasil, 2009) e testa 

empreendimento aprovados entre 2009 e 2018.  

Vale salientar que o quadro de empregados da Caixa conta com 2.917 funcionários em 

carreiras profissionais o segundo maior corpo de engenheiros do Brasil em empresa pública. 

(Caixa, 2020).  

De acordo TCU (2015),  a estrutura organizacional da empresa, conforme Relatório de 

Auditoria Operacional  possui gerências regionais, as quais são responsáveis pela análise e 

acompanhamento dos empreendimentos, contribuindo para a eficiência das avaliações.  

A experiência na execução do PMCMV adquirida pela CAIXA, e a estrutura 

organizacional consolidada da instituição dá subsídios para que seja reposicionada a forma de 

atuação da empresa diante do dilema da qualidade de inserção urbana, contundente no 

PMCMV.  

A Remuneração Escalonada do Agente Financeiro, propõe a retomar a capacidade 

deliberativa dos profissionais da CAIXA (arquitetos e engenheiros) envolvidos na avaliação 

dos projetos habitacionais, uma vez que a legislação do programa não deixou claras as regras 

de não aceitação de projetos.  

A Portaria nº 325 do Mcidades traz no item 3.3 as atribuições dos atores que segue 

(BRASIL, 2011):  

 Instituições Financeiras Oficiais Federais 

Na qualidade de Agentes executores do Programa,  

a) definir, com base nas diretrizes gerais fixadas e demais disposições desta 

Portaria, os critérios técnicos a serem observados na aquisição e alienação dos 

imóveis; 

b) adquirir as unidades habitacionais destinadas à alienação, em nome do FAR; 

c) analisar a viabilidade técnica e jurídica dos projetos, bem como acompanhar 

a execução das respectivas obras e serviços até a sua conclusão; 

d) do dispositivo, é clara ao atribuir ao agente financeiro o papel de analista 

técnico. ou seja; aspectos relevantes para a cidade como território complexo, não 

deveriam ser o foco da análise.  

A Portaria nº 325 do MCidades, ainda reforça a liberdade das construtoras por meio do item  

que segue : 

 Empresas Do Setor Da Construção Civil  

interessadas em participar do Programa: 

a) apresentar às instituições financeiras oficiais federais projetos de produção de 

empreendimentos para alienação dos imóveis; e 

b) executar os projetos aprovados pela instituição financeira oficial federal. 
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c) realizar a guarda dos imóveis pelo prazo de 60 (sessenta) dias após a conclusão 

e legalização das unidades habitacionais. 

Considerando que uma das premissas de um banco é a geração de lucro, mesmo que 

esse lucro retorne a sociedade. Propor o escalonamento de Remuneração dos projetos 

aumentaria a capacidade deliberativa da análise técnica, ao prever resultados financeiros futuro 

com a contratação e/ou indicação do projeto.  

6.4 DETALHANDO A PROPOSTA  

A Portaria Interministerial nº 175 de 10 de maio de 2016 institui a remuneração do 

agente financeiro CAIXA para execução dos projetos do PMCMV no âmbito do FAR 

(BRASIL, 2016) .  

A remuneração é estabelecida conforme segue: 

a) R$ 51,05, devidos mensalmente, pelo prazo de até dezoito meses, por operação a 

ser formalizada com o beneficiário final, a título de cobertura dos custos com a análise 

e contratação do projeto e acompanhamento da execução de obras;  

b) R$ 317,15 por operação de alienação da unidade habitacional com o beneficiário 

final, a título de cobertura dos custos de originação do contrato;  

c) R$ 29,43 devidos mensalmente, pelo prazo de até cento e vinte meses, por operação 

de alienação com pagamento parcelado, a título de cobertura dos custos de 

administração e cobrança do contrato até a consolidação da propriedade;  

d) R$ 0,75 por pessoa física pesquisada, a título de cobertura dos custos de pesquisa 

cadastral realizada com os candidatos a beneficiários finais; e  

e) R$ 3,52 devidos mensalmente, pelo prazo de até sessenta meses, por operação de 

alienação, a título de cobertura dos custos de monitoramento da qualidade das unidades 

habitacionais. 

Verifica-se que as alíneas “a” e “e“ representam em média 23% da remuneração total 

do agente financeiro. E, estão relacionadas a remuneração pelo serviço de análise de viabilidade 

técnica dos empreendimentos. A Portaria Interministerial nº 175 de 10 de maio de 2016 (Brasil, 

2016) não prevê alterações nos valores e não sofre alterações diante da qualidade do projetos 

selecionados e contratados.  

A posição do agente financeiro (Caixa) é confortável, ao prestar serviços para o governo 

federal. A empresa pública não passa por riscos de não remuneração. Exceto em casos de 

problemas operacionais de enquadramento contábil.  

A proposta é que a remuneração do agente financeiro seja graduada de acordo com 

parâmetros de inserção urbana, avaliados pela Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana. A 

avaliação será o parâmetro para graduar a inserção urbana e servira de base para a remuneração 

do agente financeiro. Quanto melhor for a inserção urbana das unidades proposta no projeto, 

maior será a remuneração do agente financeiro pelo trabalho de executado. 

Considerando que as pessoas reagem a incentivos, a proposta é que o fundo remunere 

as melhores decisões de acordo com a qualidade do projeto. O que poderia deixar a relação de 

interesses mais transparente, e daria  estímulos ao avaliador do projeto diante de retornos 

projetados (MANKIW, 2019).  
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A proposta não prevê alterações na remuneração aplicada aos agentes financeiros no 

âmbito do PMCMV e sim ajuste para agregar em futuros programas, o que não implicaria em 

aumento de custos ao governo federal, uma vez que propões parâmetros aos valores já 

praticados. 

Importante ressaltar que além da remuneração regulamentada e previstas nos incisos I a 

IV da Portaria Interministerial nº 175, traz ainda em seu Parágrafo único, A CAIXA receberá 

uma margem de 6,4% que incidirá sobre o valor integral dos custos incorridos com os itens de 

despesas previstas nos incisos I a IV (BRASIL, 2016).  

Para ilustrar o entendimento, o trabalho admite cinco segmentos, que correspondem aos 

incisos I ao V da Portaria Interministerial nº 175,  respectivamente que atribuem a remuneração 

do agente financeiro, conforme figura abaixo : 

Figura 9: Quadro de Remuneração do Agente Financeiro CAIXA  

 

Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Brasil +(2016) 

Os segmentos: Tecnologia, Cobrança e Crédito não são abordados no trabalho, uma vez 

que trata de custos operacionais inerentes a prestação de serviço. O foco, portanto, é propor 

alternativa para a inserção urbana dos empreendimentos utilizando como parâmetro a 

remuneração do agente financeiro.   

Os segmentos adotados aqui para propor o escalonamento são: “Projeto” e “Qualidade 

do projeto”. O inciso I da Portaria Interministerial nº 175,   corresponde ao segmento:  “Projeto” 

foi escolhida por remunerar por um período de até 18 meses o acompanhamento da obra, e a 

análise do projeto (BRASIL, 2016).  

O escalonamento nesta etapa da avaliação, não daria subsídios a eventuais projetos 

ruins, por mais que estes estejam aprovados pelo ente municipal, uma vez que a aprovação do 

projeto na prefeitura não está ligada a aceitação do projeto pelo agente financeiro, se 

considerada o método proposto no trabalho.    
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As empresas construtoras, aproveitam-se da aprovação do projeto pelo ente municipal 

responsável para pressionar o agente financeiro. No caso de Cuiabá, a avaliação do ente 

municipal, verifica apenas a legalidade do parcelamento, e não considera outros aspectos 

importantes, entre elas a inserção urbana. Os empreendimentos devem estar em conformidade 

com a Lei Federal de Parcelamento do Solo Urbano lei nº 6766/1979, leis municipais de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e do Perímetro Urbano bem com as exigência do programa 

(CANAVARROS, 2016).  

Essa aprovação no ente municipal, pressiona os técnicos do agente financeiro, que não 

possuem capacidade deliberativa. A proposta de remuneração escalonada consiste em 

remunerar o agente financeiro, de acordo com a prestação de serviço. Na regra vigente não há 

previsão de remuneração escalonada.  

A remuneração sofre alterações em casos de glosa em eventuais enquadramentos, 

prorrogação do prazo de construção superior a 18 meses no caso do segmento “Projeto”  ou 

obras de baixíssima qualidade que eventualmente demandem mais de 60 meses de 

acompanhamento.   

Em síntese a proposta de escalonamento da remuneração do agente financeiro mostra-

se relevante, ao passo que utiliza a remuneração prevista na Portaria Interministerial nº 175 

(Brasil, 2016) e reformula apenas a estratégia de remuneração do agente financeiro, portanto 

não incorre em ônus adicional.  

Permite ainda que o avaliador da proposta tenha subsídios para exigir maior qualidade 

e melhor inserção urbana dos conjuntos residenciais propostos, diante da remuneração maior 

do agente financeiro.  

A proposta de remuneração escalonada também pode ser adaptada a um ambiente de 

disputa como de uma licitação, ou adaptada a um grande concurso nacional de propostas de 

construção aumentando a concorrência para as construções em municípios mais remotos do 

país.  

Por fim, adotar a Ferramenta de Inserção Urbana como avaliação inicial das propostas, 

antes que os empreendimentos sejam iniciados e associar os resultados das projeções de 

remuneração é uma estratégia para fomentar políticas públicas de habitação no Brasil, a partir 

da experiência do PMCMV.   
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6.4.1 Indicadores de remuneração  

Considerando toda a remuneração do agente financeiro, o escalonamento proposto 

representa 23% dos recursos projetados. Os demais recursos não sofrem alterações, uma vez 

que tratam de custeio do aparato operacional do agente financeiro.  

Conforme figura 9. acima os 9 indicadores da Ferramenta de Avaliação de Inserção 

Urbana  (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014) terão os valores de remuneração fracionados 

conforme figura abaixo :  

Figura 10: Modelo escalonado de remuneração do Agente Financeiro  

 

Fonte: adaptado pela autora (2022) apud LABCIDADE–FAU/USP; ITDP (2014)  

O segmento “projeto” foi subdivido em transporte (40%)  e oferta de equipamento (60 

%) os percentuais foram admitidos a partir do resultado da Pesquisa de Satisfação dos 

Beneficiários do PMCMV, cuja média nacional para a facilidade : transporte foi de 6,65 logo 

40% da remuneração será proveniente do resultado do indicador transporte, que avalia : opção 

e frequência de transporte coletivo nos empreendimentos (BRASIL, 2015).  

Abstraindo um pouco mais o escalonamento do método em 60/40 vem da utilização 

deste por investidores, em alocam suas carteiras de ações em 60% dos recursos são investidos 

em ações e 40% em renda fixa, para transitar em tempos de instabilidades, remunerar em 40% 

os transporte foi  adotado diante da maior possibilidade de reformulação de contratos pelo ente 

municipal, enquanto a construção de equipamentos mostram-se mais complexas e demoradas.  

Quanto ao segmento oferta de equipamentos, comércios e serviços, considerou-se o 

resultado da Pesquisa de Satisfação dos Beneficiários do PMCMV para os itens saúde e escola, 

cuja média nacional foi de 4,36 e 4,03 respectivamente. A nota mais baixa na média nacional 

foi o parâmetro para a ponderação da maior remuneração, ou seja, quanto maior for a qualidade 

do segmento no projeto proposto.  

A Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana, o tema 1 classifica os indicadores: 

“opção de transporte” e “frequência de transporte” como:“bom”; “aceitável” ou “insuficientes”. 
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A mesma lógica será aplicada a oferta de equipamentos, comércio e serviços, consolidando 

parte da remuneração do segmento Projeto (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014).  

O tema 2 também será remunerado pelo segmento projeto e avaliará a oferta de 

equipamentos do entorno classificados em “bom”; “aceitável” ou “insuficientes”.  

Por fim, o tema 3 da ferramenta: desenho e integração urbana, será remunerado pelo 

segmento que o trabalho designou : “qualidade do projeto”, e os indicadores são : Relação com 

o Entorno; Tamanho das Quadras; Abertura para os Espaços Públicos e Rede de Circulação de 

Pedestres.  

Para ilustração a proposta dos indicadores dentro dos 3 temas abordados, foi elaborada 

a figura abaixo. 

Figura 11: Tema Transporte 

  
Opções de transporte  

B 20% 

    A 10% 

Tema  
*mediante compromisso 

I 5% 

1       

 
Frequência de Transporte 

B 20% 

  A 10% 

 *mediante compromisso I 5% 

Fonte: adaptado pela autora (2022) apud LABCIDADE–FAU/USP; ITDP (2014)  

Esse tema, irá verificar por meio da ferramenta se o transporte atende o 

empreendimento, e de acordo com a classificação das facilidades em B = Bom; A= Aceitável e 

I = Insuficiente.  

Empreendimento classificado com “Bom” irá remunerar o agente financeiro com 20% 

do total geral do tema. Se classificado como “Aceitável” irá remunerar com 10 % e Insuficiente, 

caso exista termo de compromisso dos entes para adequação a até a entrega do empreendimento 

será remunerado com 5% do montante total.  

Exemplo: 

Residencial Nilce Paes Barreto   

Número de unidades = 500 unidades  

Segmento “Projeto” (figura 10) = R$ 51,05 por até 18 meses   

Remuneração total projetada = 51,05 x 500 x 18 = R$ 459.450,00 
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Segmento ‘Qualidade do Projeto” (figura 10) = R$ 3,52 por 60 meses  

Remuneração total projetada = 3,52 x 500 x 18 = R$ 105.600,00 

 

Caso empreendimento seja classificado como: Insuficiente, ou seja, item reprovado no 

indicador, a proposta é para a flexibilização nos casos em que houver termo de compromisso 

assinado com o ente público responsável, que garanta a entrega do segmento até a finalização 

do empreendimento.  

Cumprindo as exigências acima, se o segmento for classificado como insuficiente, 

poderá ser remunerado em 5%. Na figura abaixo, estão os percentuais referentes ao tema 2, cuja 

mesma lógica do tema 1 se aplica .  

Figura 12: Tema Oferta de Equipamentos, Comercio e Serviços 

  Uso Cotidiano B 20% 

    A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

        

Tema  
Uso Esporádico 

B 20% 

2   A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

        

  Uso Eventual  
B 20% 

    A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

Fonte: adaptado pela autora (2022) apud LABCIDADE–FAU/USP; ITDP (2014) 

Por fim, o último tema, cujos indiciadores remuneram o desenho e integração urbana. 

Observe que os percentuais de remuneração são diferentes dos outros 2 temas, por 

representarem fatores com maior compreensão técnica.  

 

Figura 13: Desenho e integração com o entorno 

    B 25% 

  Relação com o Entorno  A 13% 

    I 3% 

        

    B 25% 

  Tamanho das Quadras  A 13% 
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    I 3% 

Tema        

3   B 25% 

  
Abertura para os Espaços Públicos  

A 13% 

    I 3% 

     

    B 25% 

  
Rede de Circulação de Pedestres  

A 13% 

    I 3% 

Fonte: adaptado pela autora (2022) apud LABCIDADE–FAU/USP; ITDP (2014) 

No próximo item iremos fazer o teste com os valores projetados, e os valores que os 

empreendimentos remunerariam pelos projetos do município de Cuiabá, testados na 

Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana por (Evangelista, 2018) 

6.4.2 Teste com os empreendimentos de Cuiabá  

Os empreendimentos em Cuiabá foram testados utilizando a FERRAMENTA DE 

AVALIAÇÃO DE INSERÇÃO URBANA para os empreendimentos de faixa 1 do programa 

Minha Casa Minha Vida(LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014) por (Evangelista, 2018) .  

Foram 13 empreendimentos contratados em Cuiabá, conforme figura 14. Os conjuntos 

habitacionais foram construídos em regiões com distância média de 13,7 km distante do centro 

da cidade.  

Usaremos neste item o Residencial Nilce Paes Barreto como exemplo detalhado do 

cálculo efetuado na figura 14 para os 13 empreendimentos do PMCMV no município de 

Cuiabá.  

Remuneração Total projetada para o segmento “Projeto” = R$ 459.450,00 

Remuneração Total projetada para o segmento “Qualidade do Projeto” = R$ 105.600,00 

Opção de transporte 40% = R$ 183.780,00 

Frequência de transporte 60% = R$ 275.670,00 

A lógica se aplica a Remuneração projetada Qualidade do Projeto particionado em 

frações de 20% com percentual máximo de remuneração para cada indicador, que somados 

chegam R$ 105.600,00.  

Na figura 14, abaixo efetuamos o cálculo da remuneração do agente financeiro apenas 

para os dois segmentos detalhados na proposta : “Projeto” e “Qualidade do Projeto”, 

desconsiderando a margem de 6,4% previsto na Portaria Interministerial nº 175 (Brasil, 2016).  

Figura14: Remuneração projetada dos empreendimentos do município de Cuiabá 
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Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Evangelista (2018) 

A Figura 14 traz a remuneração total dos empreendimentos conforme preconiza o 

dispositivo legislativo. Efetuamos o teste com o Residencial Nilce Paes Barreto  considerando 

a avaliação de Evangelista (2018) e aplicando a proposta de remuneração escalonada.  

O empreendimento remuneraria o agente financeiro conforme Figura 15, abaixo: 

Figura 15: Teste de remuneração escalonada Residencial Nilce Paes Barreto   

 

Fonte : Adaptado pela autora (2022) apud Evangelista (2018) 

Considerando que a remuneração projetada para o segmento Projeto = R$ 459.450,00 e 

Remuneração projetada Qualidade do Projeto = R$ 105.600,00 o trabalho demonstra que caso 

a Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana fosse usada para avaliar a proposta do 

Residencial Nilce Paes Barreto, a indicação poderia seguir dois caminhos : primeiro a projeto 

poderia ser negado, e o avaliador informaria a empresa construtora que o empreendimento 

projetado não possui indicadores mínimos de inserção urbana (LABCIDADE–FAU/USP e 

ITDP, 2014).  

Segundo a empresa e o ente público, poderiam ter firmado compromisso para aspectos 

como: opção e frequência de transporte que tiveram classificação insuficientes, para caso o 
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projeto fosse aceito, este contaria com acesso a transporte, equipamentos de usos cotidiano e 

exigência de maior qualidade no projeto.  

Adotando a remuneração escalonada do agente financeiro, talvez problemas enfrentados 

pelos beneficiários, após a entrega do empreendimento dada abaixa qualidade de inserção 

urbana do Residencial testado seriam reduzidos. O que o estudo visa demonstrar, é que o uso 

da ferramenta de avaliação junto com a remuneração escalona dará ao avaliador subsídios para 

negar projetos com baixa inserção urbana, uma vez que estes irão remunerar de forma reduzida 

o agente financeiro.  

A proposta de adotar a remuneração escalonada, é a de calibrar o interesse do 

beneficiário, inserindo um olhar crítico para a inserção urbana e qualidade dos projetos por 

meio da remuneração como estímulo. 

6.5 IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação deve ocorrer por meio de alteração na legislação regulamentado por 

decreto e detalhada por meio de Portaria ou medida provisória.  

O agente financeiro poderá implementar sistema automatizado para auxiliar as 

projeções de cálculos, não implicando custos vultuosos de implantação. O agente operador 

deverá ajustar plano de contas para a remuneração escalonada, bem como remuneração dos 

respectivos agentes financeiros, caso empresa como o Banco Brasil venha a atuar, 

eventualmente.  

As propostas devem seguir novo fluxo de avaliação, passando primeiro pela análise dos 

9 indicadores da Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana, em seguida elaboração de 

relatório de remuneração para avaliação do gestor (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014).  

Após os tramites de avaliação técnica e de remuneração do agente financeiro, o projeto 

com maior inserção urbana e consequentemente maior remuneração, segue para as próximas 

etapas de avalições jurídicas, e de crédito na instituição financiadora.  

A Figura 16 abaixo, ilustra o fluxo proposto para a avaliação por meio da Ferramenta 

de Avaliação de Inserção Urbana e remuneração escalonada do agente financeiro.  
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Figura 16: Modelo de Trâmite de proposta  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022 

6.6 MONITORAMENTO  

O monitoramento é um processo sistemático e contínuo que deve permitir a rápida 

avaliação situacional e intervenção caso necessária. É um requisito imprescindível para o 

exercício da avaliação que se pretenda um instrumento de gestão.  

Para o monitoramento a proposta é avaliar os impactos que a estratégia de remuneração 

escalonada poderia gerar. Diante da complexidade do Brasil, a proposta é estabelecer a 

elaboração de relatório semestral, ou anual os seguintes pontos: volume de contratação, número 

e perfil de famílias atendidas, número de projetos recebido, volume de projetos avaliados, 

volume de projetos aceitos e negados.   

Como previsto na Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana onde o empreendimento 

que tenham ao menos sete dos nove indicadores avaliados como bom devem ser considerados 

referências de boa inserção urbana para o programa Minha Casa Minha Vida(LABCIDADE–

FAU/USP e ITDP, 2014). 

6.7 INDICADORES E METAS 

Como a proposta caracteriza um ambiente hipotético, ou seja, trata-se de uma proposta 

de nova estratégia para o uso eficiente do dinheiro público. A proposta do trabalho é estabelecer 

relação entre o déficit habitacional e capacidade orçamentaria que o PMCMV estabeleceu por 

meio da Portaria nº 325/2011 que previa considerar os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios - PNAD, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE para o ano 

analisado (BRASIL, 2011). 

O trabalho propõe ainda a elaboração do indicador de rentabilidade, para medir como 

foi impactada a remuneração do agente financeiro diante das contratações por meio da 
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propostas de Remuneração Escalonada dos Agentes com uso da Ferramenta de Avaliação de 

Inserção Urbana (LABCIDADE–FAU/USP e ITDP, 2014) .  

Abaixo fórmula sugerida para o indicador :  

Indicador de rentabilidade = 
𝑅𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑎𝑑𝑎

𝑅𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑎
 * 100 

 Outra possibilidade é a incorporação do método ao mobilidados ferramenta do IPEA 

(“Mobilidados”, 2022) que apoia a tomada de decisão por meio de um banco de dados e 

metodologia própria de acesso a oportunidades, mais no foi possível utilizá-lo no projeto pois 

Cuiabá não faz parte do projeto.  

6.8 AVALIAÇÃO  

Sugestão do trabalho é a incorporação de avaliação de política pública e efetividade do 

programa por meio de conselhos a exemplo do Conselho de Monitoramento e Avaliação de 

Políticas Públicas CMAP – que avalia políticas públicas, através dos seus comitês. 

Existem os Acórdãos nº 1.718/2005-TCU-Plenário e nº 3.071/2012-TCU-Plenário que 

determina a elaboração de avaliações, quanto à eficiência, eficácia e efetividade, dos fundos ou 

programas que utilizam recursos renunciados em decorrência de benefícios financeiros e 

creditícios, conforme Relatório de Avaliação Programa Minha Casa Minha Vida (BRASIL, 

2020). 

O trabalho propõe apenas a divulgação dos documentos avaliativos de forma organizada 

do site do agente financeiro (CAIXA), e não sugere novo método de avaliação, diante dos 

dispositivos vigentes que determinam a elaboração de relatórios avaliativos.   

 

 

 

 

 

 

 

7. CONCLUSÕES  

A modernização, industrialização e urbanização das cidades mostram um quadro 

crônico de desigualdades. Enorme concentração de riqueza de um lado, e de outro lado, 
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condições extremamente precárias, renda baixa para fazer frente aos altos custos de vida nas 

cidades.  

O acesso a urbanização, refletidas na falta de acesso à moradia digna, incluindo 

saneamento básico fazem de Programas como o MCMV um farol de oportunidades. Embora a 

desigualdades urbanas tenha se configurado ao longo do processo de formação territorial do 

Brasil as condições de precariedade não se alteraram estruturalmente nem no ciclo de 

crescimento e inclusão recente ( ROLNIK; KLINK, 2011, apud WISSENBACH, 2019). 

O trabalho joga luz em uma questão recorrente no debate sobre habitação: a inserção 

urbana, que no PMCMV foi um ponto chave. Os empreendimentos testados do município de 

Cuiabá, reproduziu o padrão de outros municípios brasileiros. Construindo em terrenos que 

apresentam forte característica de ocupação periférica.  

Os problemas de inserção urbana se arrastam por todo o Brasil, em Cuiabá o problema 

também é contundente. A proposta do trabalho é estabelecer uma estratégia que reposicione o 

agente financeiro no sentido de romper com o protagonismo das empresas da construção civil.  

Reformular o desenho de política de habitação no Brasil, passa por admitir erros, acertos 

e pensar estratégias para o futuro. É neste contexto que o trabalho se insere, quando propõe a 

empresa pública assumir papel deliberativo na execução de projetos de moradia para a 

brasileiros com baixa renda.  

O debate sobre o tema inserção urbana é amplo e significativo, e o trabalho observa que 

a qualidade de vida de muitos cuiabanos poderia ser melhor , se os projetos edificados por meio 

do PMCMV considerassem condições essenciais a manutenção da vida em uma cidade.  
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Dispões sobre a remuneração da Caixa Econômica Federal pelas 

atividades exercidas no âmbito do Programa Minha Casa Minha 

Vida- PMCMV - com recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial, nos termos do art. 2°, inciso li. e do art.18 da Lei 

nºll.977, de 7 de julho de 2009, e pelas atividades de gestão e 

administração dos recursos do FAR, nos termos do§ 2° do art.1° 

da Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de2001. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 

2011, resolve:  

Art. 1º Altera a remuneração do agente financeiro nas alíneas “a” e “e “da Portaria 

Interministerial nº 175 de 10 de maio de 2016.  

Art. 2º Estabelece a remuneração escalonada da Caixa Econômica Federal - CEF, pelas 

atividades avaliação de propostas de empreendimentos desenvolvidas nas operações de 

alienação de imóveis do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no âmbito do Programa 

Minha Casa.  

Art.3º A remuneração da CEF pelos serviços prestados nas atividades de avaliação de projetos 

com recursos do FAR será debitada do FAR nos seguintes valores: 

l - R$ 51.05 (cinquenta e um reais e cinco centavos), devidos mensalmente, a título de  

Avaliação do Projeto pelo prazo de até dezoito meses, por operação a ser formalizada com o 

beneficiário final, a título de cobertura dos custos com a análise e contratação do projeto e 

acompanhamento da execução de obras; 

II - R$ 3,52 (três reais e cinquenta e dois centavos), devidos mensalmente, pelo prazo de até 

sessenta meses, por operação de alienação, a título de cobertura dos custos com a qualidade 

do projeto.  

Art. 4º Estabelece a remuneração escalona do agente financeiro que consta no anexo II desta 

portaria.  

Art. 5º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

MINISTRO DE CIDADES  
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ANEXO I 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO URBANA 

RECURSOS DO FAR 

DIRETRIZES PARA AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS 

1 FINALIDADE 

1.1 A Estabelecer metodologia para avaliação de inserção urbana dos empreendimentos no 

âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, nos termos do art. 2°, inciso li, e 

do art. 18 da Lei n· 11.977, de 7 de julho de 2009.  

1.1.1 Adota a Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana LABCIDADE–FAU/USP e ITDP 

como método padrão de avaliação.  

2 DIRETRIZES GERAIS  

2.1  Promoção de melhor inserção urbana dos residenciais no âmbito do Programa Minha 

Casa Minha Vida – PMCMV – Faixa I  

2.2 Uso de método linear de avaliação de projetos de empreendimentos em todo o Brasil. 

2.3 Promover o uso eficiente de recursos públicos maximizando eficiência.  

2.3 Estimular o agente financeiro a selecionar e contratar empreendimento com maior 

inserção urbana e oferta de equipamentos públicos.  

2.4 Delegar ao agente financeiro maior capacidade deliberativa na escolha de projetos de 

construção no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV 

 

3 ESPECIFICAÇÃO DO MÉTODO  

3.1 FERRAMENTA DE AVALIAÇÃO DE INSERÇÃO URBANA para os 

empreendimentos de faixa 1 do programa Minha Casa Minha Vida 

3.1.1 INTRODUÇÃO 

A Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana foi desenvolvida para avaliar empreendimento 

habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida (Faixa 1) do ponto de vista urbanístico, 

antes de serem aprovados e construídos. Seu objetivo é oferecer parâmetros objetivos para a 

avaliação da localização, integração com o entorno e desenho urbano dos empreendimentos, a 

fim de serem utilizados tanto pelas equipes técnicas de aprovação de projetos nas Prefeituras 

como por técnicos encarregados pela aprovação dos empreendimentos na Caixa Econômica e 

Ministério das Cidades. 
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A ferramenta define critérios urbanísticos não apenas para aprovar ou rejeitar projetos, mas 

também oferecer subsídios para que eles garantam espaços públicos que promovam 

sociabilidade, circulação confortável de pedestres e pleno acesso ao transporte público e a 

equipamentos, comércio, serviços e a outras atividades essenciais à vida urbana. Estes 

parâmetros podem também servir como referência aos projetos de novos empreendimentos de 

maneira geral, mesmo que não sejam financiados pelo Programa Minha Casa Minha Vida, que 

busquem avançar na qualidade da produção habitacional, compreendendo o importante papel 

que esta pode desempenhar na melhoria das condições urbanísticas de uma rua, de um bairro 

ou de uma cidade. 

A estrutura da ferramenta é dividida em três temas, compostos por indicadores que estabelecem 

parâmetros mínimos de qualidade. Cada um desses indicadores é avaliado por um conjunto de 

parâmetros utilizados, recebendo uma das seguintes qualificações: bom, aceitável ou 

insuficiente.  

Estes parâmetros foram definidos a partir de bases de dados existentes e disponíveis em todo o 

país, e de forma a facilitar a aplicação por parte de gestores públicos e proponentes de projetos. 

Para que o empreendimento seja aprovado nesta ferramenta de avaliação, é necessário que 

receba no mínimo a qualificação aceitável em todos os nove indicadores. Se qualquer um 

dos indicadores for qualificado como insuficiente, o empreendimento é reprovado. Para 

cada um dos indicadores avaliados, são sugeridas melhorias para aumentar o seu 

desempenho na avaliação. 

Caso atendam os parâmetros de forma eficiente, os empreendimentos avaliados tendem a 

produzir padrões minimamente aceitáveis de inserção urbana, capazes de oferecer aos seus 

moradores condições básicas não apenas de habitação, mas de acesso a serviços públicos e 

à cidade como um todo. Empreendimentos que tenham ao menos sete dos nove indicadores 

avaliados como bom devem ser considerados referências de boa inserção urbana para o 

programa Minha Casa Minha Vida. 

É importante ressaltar que os parâmetros utilizados nos indicadores foram construídos com 

base em referências largamente difundidas no campo do planejamento urbano e do 

urbanismo e procuraram estabelecer uma métrica precisa. Contudo, existe uma enorme 

variação de situações e contextos urbanos nos quais estão inseridos os empreendimentos 

avaliados, e muitas vezes pequenas diferenças nas medidas adotadas podem não ser 

relevantes para o caso estudado. 

Por esta razão, apresentamos para cada indicador uma descrição bem clara de quais são seus 

objetivos, apontando o que deve ser evitado e o que deve ser estimulado em consonância 

com bons padrões urbanísticos para cada aspecto analisado, e ainda sugere ações práticas 

para alcançar tais padrões em casos negativos. 

3.1.2 TEMA 1 - TRANSPORTE   

Este tema busca avaliar como o empreendimento se relaciona com a rede de transporte público 

da cidade. Fatores como a facilidade de acesso aos pontos e estações de transporte público, bem 

como o potencial de acesso a diferentes destinos oferecido pelas opções de transporte 

disponíveis, são fundamentais para que o empreendimento 
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esteja bem conectado ao restante da cidade. A qualidade do transporte público é avaliada pela 

quantidade de opções que levem a diferentes destinos da cidade e pela disponibilidade do 

serviço que elas oferecem ao passageiro. 

 

3.1.3 INDICADOR 1 - OPÇÕES DE TRANSPORTE 

 

a) DETALHAMENTO - Avaliar se o local onde será construído o empreendimento, ou 

empreendimentos contíguos¹, é bem servido de opções de transporte público. Neste 

indicador, a qualidade dos serviços de transporte está diretamente relacionada à 

quantidade de opções disponíveis e diversidade de itinerários nas proximidades do 

empreendimento, que permitam aos moradores acessarem diferentes destinos na cidade. 

Quanto maior for a variedade de lugares diferentes que podem ser acessados pelas linhas 

de transporte disponíveis, melhor a qualidade da inserção urbana do empreendimento, 

mesmo que este não esteja próximo a alguma centralidade. Para tanto é essencial que os 

pontos de ônibus e/ou estações sejam facilmente acessíveis à pé pelos moradores. 

 

b) PARÂMETRO Quantidade de itinerários diferentes, realizados por uma ou mais linhas 

de transporte público, que podem ser acessadas em pontos de ônibus e/ou estações 

localizadas no entorno do empreendimento ou empreendimento contíguos. 

 

Pontos de ônibus ou estações do entorno serão considerados válidos para este indicador 

apenas se estiverem localizados a uma distância máxima de 1 km (distância real 

percorrida a pé e não em linha reta) da entrada do edifício ou unidade habitacional mais 

próxima ao centro da poligonal do empreendimento ou empreendimento contíguos 

avaliado(s). 

 

São considerados itinerários os trajetos percorridos por linhas de ônibus, transporte 

sobre trilhos, BRT, barcas e outros. 

 

São considerados itinerários diferentes aqueles que estabelecem uma  distância  de  pelo  

menos 2 km entre si em qualquer trecho de seus percursos. Caso contrário, linhas 

diferentes serão consideradas como um único itinerário e, portanto, apenas uma opção 

de transporte. 

c) COMO MEDIR 

1 Identificar a entrada da unidade habitacional (ou do edifício) mais próxima ao centro da 

poligonal do empreendimento (ou conjunto de empreendimentos contíguos). Esta será o ponto 

de partida da medição. 

2 Identificar todas as paradas e estações de transporte localizadas em um raio de 1km do(s) 

empreendimento(s). Para cada parada ou estação identificada, verificar se a distância percorrida 

à pé por vias públicas desde a entrada da unidade habitacional definida no ítem 1 é de no 

máximo 1km (se for condomínio, incluir os caminhos internos até a portaria ou outro acesso à 
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rua). Caso a distância seja maior que 1km, a parada ou estação não deve ser incluída nos 

indicadores do Tema 1 [Transporte]. 

3 Identificar todas as linhas de transporte que passam pelas paradas e/ou estações válidas 

e mapear seus itinerários. 

4 Verificar quantos itinerários diferentes são possíveis a partir das linhas válidas: se as 

linhas apresentam distância de 2km ou mais em qualquer trecho de seu percurso são 

consideradas itinerários diferentes. Se em nenhum trecho do percurso a distância entre as linhas 

atingir 2km, elas devem ser agrupadas e serão consideradas como uma única opção de 

transporte. 

d) RESULTADO - QUALIFICAÇÃO 

 

e) COMO MELHORAR 

•Caso o empreendimento seja avaliado como insuficiente neste indicador - ou seja, se as linhas 

de transporte aplicáveis não configuram o mínimo de 3 itinerários diferentes - a qualificação 

pode ser revista para aceitável se pelo menos uma das linhas que se enquadram nos parâmetros 

levar a uma rua, avenida ou estação de transporte com integração para outras opções de 

transporte (itinerários diferentes). No entanto, há duas condições obrigatórias para essa 

situação: 

1) que esta linha receba, ao menos, qualificação aceitável no Indicador 2 [Frequência do 

transporte] e; 

 2) que exista integração tarifária entre essas opções (como “bilhete único”), de modo que a 

transferência para outra linha não onere financeiramente os passageiros. 

•Caso não existam linhas com o mínimo de itinerários diferentes atendendo o local do 

empreendimento, o poder público municipal pode se comprometer em criar novas linhas ou 

rever os trajetos daquelas existentes para que o local seja atendido por mais opções de 

transporte. 

•Caso não existam pontos ou estações suficientemente próximas do empreendimento para que 

seus moradores possam acessar as opções de transporte existentes, o poder público pode se 

comprometer em construir novos pontos ou estações mais próximas ou estudar a possibilidade 

de realocação do(s) ponto(s) existentes, levando em consideração o atendimento a toda a 

vizinhança e não apenas ao novo empreendimento. 
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f)  BASE DE DADOS  

 Para responder aos parâmetros deste indicador podem ser utilizados: 

O projeto do empreendimento ou empreendimento contíguos. 

Mapas, fotografias aéreas e/ou de satélite atualizadas (feitas no máximo um ano antes da 

apresentação da proposta) do terreno do projeto. 

Mapas digitais e dados atualizados das linhas de transporte público disponíveis na internet ou 

disponibilizados pelo município, empresa municipal de transporte ou empresa concessionária 

deste serviço. 

Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) empreendimento(s) 

avaliado(s). 

3.1.4 INDICADOR 2 - FREQUÊNCIA DO TRANSPORTE 

a) OBJETIVO - Avaliar a disponibilidade do serviço das opções de transporte público 

existentes na área onde se localiza o empreendimento, ou empreendimento contíguos 

avaliados. Isto significa que, além de uma diversidade de itinerários, as linhas de 

transporte que servem a área do(s) empreendimento (s) devem ter frequência regular e 

tempos de espera aceitáveis. 

b) PARÂMETRO - Frequência e período de operação das linhas de transporte público 

identificadas no Indicador 1 - Opções de Transporte durante os dias úteis. 

c) DETALHAMENTO - A frequência refere-se ao intervalo de tempo entre um veículo e 

outro (ou entre uma composição e outra) da mesma linha de transporte observando-se 

seus horários de saída do ponto inicial. 

A frequência de uma linha é geralmente maior nos horários de pico do que nos 

entrepicos. Partindo deste pressuposto, a avaliação será feita somente para o período de 

entrepico, entre 10h e 16h, para que se garanta um padrão aceitável do serviço de 

transporte inclusive fora dos horários de maior demanda.  

O período de operação refere-se ao período do dia, medido em horas, em que o serviço 

de transporte é oferecido em condições regulares. O período de operação, assim como 

a frequência das linhas, geralmente varia entre os dias úteis, fins de semana e feriados. 

Para este indicador, só serão avaliados os dados referentes aos dias úteis. 

d) COMO MEDIR - Conferir a frequência e o período de operação em dias úteis das linhas 

de transporte identificadas no Indicador 1 - Opções de Transporte. A frequência deve 

ser medida nos horários de entrepico (entre 10h e 16h) nos dias de semana. Caso as 

informações sobre frequência das linhas não especifiquem os intervalos em horários de 

pico e entrepico, utilizar o intervalo médio para o dia útil que estiver disponível.  

Classificar a frequência e período de operação de cada linha de transporte que compõe 

os itinerários identificados no Indicador 1, conforme tabela abaixo. 
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e) RESULTADO QUALIFICAÇÃO 

 

 

f) BASE DE DADOS 

Para responder aos parâmetros deste indicador podem ser utilizados: 

• Base de dados do município, empresa municipal de transporte e/ou concessionárias dos 

serviços de transporte; 

• Bases de dados disponíveis na internet; 

• Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) 

empreendimento(s) avaliado(s). 

g) COMO MELHORAR - Se uma linha de transporte não for qualificada como 

minimamente ACEITÁVEL conforme os parâmetros deste indicador, é possível 

melhorar seu desempenho: 

  Aumentando o número de veículos circulando nesta linha de modo a reduzir o intervalo 

de tempo entre eles; 
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 Ampliando o período de operação da linha. 

3.1.5  TEMA 2 - OFERTA DE EQUIPAMENTOS COMÉRCIO E SERVIÇOS 

a) Este tema tem como objetivo avaliar se a oferta de equipamentos, comércio e serviços 

disponíveis aos moradores estão dentro de padrões aceitáveis, assim como as distâncias 

em relação ao empreendimento e os meios disponíveis para acessá-los. Os usos não 

residenciais existentes em seu entorno a serem avaliados estão organizados em três 

escalas, dependendo da frequência de seu uso e da capacidade de deslocamento de seus 

usuários principais. 

b) Estes usos estão classificados em duas categorias: Usos Obrigatórios, que devem 

necessariamente existir em qualquer caso, e Usos Complementares. A existência de usos 

não residenciais, em diferentes escalas, acessíveis aos moradores dos empreendimentos 

também capta, indiretamente, a existência de empregos próximos ou facilmente 

acessíveis. 

3.1.6  INDICADOR 3 - USOS COTIDIANOS 

a) OBJETIVO - Avaliar a diversidade de usos locais (além do uso residencial) e a oferta de 

equipamentos, comércios e serviços no entorno do(s) empreendimento(s). Alguns usos 

precisam estar próximos da habitação, pois implicam em deslocamentos diários e em 

caminhadas com crianças pequenas ou com compras para abastecimento cotidiano. 

 

b) PARÂMETRO - Existência de todos os Usos Obrigatórios e de uma porcentagem de Usos 

Complementares, acessíveis a no máximo 15 minutos de deslocamento a pé. 

 

c) DETALHAMENTO 

15 minutos de deslocamento a pé equivalem a aproximadamente 1.000 metros de percurso. 

Equipamentos públicos obrigatórios destacados em negrito, como creche e escola de Ensino 

Infantil, necessitam não apenas estar a uma distância percorrida de 1.000 metros do 

empreendimento, mas também ter um número de vagas suficiente para atender a nova demanda 

gerada por ele. 

Os usos Obrigatórios e Complementares são:  

USOS OBRIGATÓRIOS 

1 Creches públicas 

2 Escolas públicas de Ensino Infantil 

3 Áreas livres para lazer e recreação (o espaço deve ser qualificado com mobiliário para 

lazer, atividades físicas ou descanso, bem como tratamento paisagístico e bom 

estado de conservação). 

4 Mercados, quitandas, hortifrutis ou feiras livres (alimentos frescos). 

USOS COMPLEMENTARES 
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1 Açougues; 

2 Padarias; 

3 Farmácias; 

4 Restaurantes (pizzaria, lanchonete etc.); 

5 Salão de beleza; 

6 Academia; 

7 Lotéricas ou caixas eletrônicos; 

8 Assistência técnica e reparação (eletroeletrônicos, eletrodomésticos, veículos, bicicletas 

etc.); 

9 Lojas de material de construção (casa de ferragem, vidraçarias etc.). 

d) COMO MEDIR  

1 Localizar todos os Usos Obrigatórios e Complementares listados no detalhamento, que 

estejam presentes num raio de 1 km do(s) empreendimento(s). 

2 Verificar se a distância percorrida à pé em vias públicas entre a entrada da unidade 

habitacional (ou do edifício) mais próxima ao centro da poligonal do empreendimento (ou 

conjunto de empreendimentos contíguos) e todos os elementos identificados é de no máximo 

1.000 metros. Caso a distância encontrada seja maior que 1.000 metros, os usos devem ser 

desconsiderados. 

3 Em relação aos Usos Obrigatórios, avaliar a capacidade de atendimento da demanda das 

creches e escolas de Ensino Infantil. A quantidade de vagas necessárias para atender o(s) 

novo(s) empreendimentos(s) pode ser atendida por mais de um equipamento, desde que todas 

estejam acessíveis a no máximo 1.000 metros de caminhada, conforme descrito no item 2 

4 Em relação aos Usos Complementares: mais de um uso do mesmo tipo deverá ser 

contabilizado apenas uma vez. Ex.: duas padarias contam como um único uso. 

 

e) RESULTADO QUALIFICAÇÃO 
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f) COMO MELHORAR 

•Caso os Usos Obrigatórios públicos (creche, escola e área livre) não estejam disponíveis dentro 

da distância aceitável, a prefeitura ou governo do Estado e/ou empreendedor podem apresentar 

um projeto (com localização) destes equipamentos de modo a atender o futuro empreendimento, 

bem como a vizinhança onde ele se insere. 

•Caso não haja oferta de Usos Obrigatórios não públicos e/ou caso a porcentagem de Usos 

Complementares não esteja disponível, o projeto do empreendimento pode prever espaços para 

que lojas ou outros tipos de áreas não residenciais, sejam incluídas no projeto. 

•No caso de ruas ou centros comerciais locais próximos aos empreendimentos, algumas 

distâncias medidas para diferentes usos listados podem ultrapassar o máximo aceitável para 

caminhadas a pé. É importante avaliar se estas distâncias, ou as condições em que o percurso é 

feito, não dificultam o acesso aos equipamentos e aos usos comerciais e de serviço listados 

neste indicador. Caso isto ocorra, devem ser adotadas estratégias como as sugeridas 

anteriormente. 

g) BASE DE DADOS 

Para responder aos parâmetros deste indicador podem ser utilizados: 
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• O projeto do empreendimento ou empreendimento contíguos; 

• Base de dados do município; 

• Imagens de satélite (como as do Google Maps), fotos aéreas, cartografia etc.; 

• Informações colhidas em campo. 

 

3.1.7 INDICADOR 4 - USOS EVENTUAIS 

a)  OBJETIVO - Avaliar a oferta de equipamentos, comércio e serviços com usos 

eventuais, deslocamentos cotidianos ou demorados, considerando-se as idades dos 

usuários (jovens ou adultos). 

b) PARÂMETRO - Existência de todos os Usos Obrigatórios e de uma porcentagem de 

Usos Complementares, acessíveis por no máximo 20 minutos de deslocamento a pé ou 

30 minutos de deslocamento por transporte público. 

 

c) DETALHAMENTO  

O tempo de 20 minutos de caminhada pode ser traduzido em aproximadamente 1.400 metros 

de percurso. 

Equipamentos públicos obrigatórios destacados em negrito, como escola de Ensino 

Fundamental e Médio, e unidade de saúde com serviço de pronto atendimento, necessitam ter 

um número de vagas suficiente para atender a nova demanda gerada pelo empreendimento, 

além de estar a 20 minutos a pé ou 30 minutos por transporte público. 

Os usos Obrigatórios e Complementares são:  

d) USOS OBRIGATÓRIOS 

1 Escolas públicas de Ensino Fundamental 

2 Escolas públicas de Ensino Médio e/ou Técnico 

3 Unidades de saúde com pronto atendimento 

4 Farmácias 

 5 Área para práticas esportivas 

6 Supermercado 

7 Lotérica ou caixa eletrônico USOS COMPLEMENTARES 

1 Instituição de Ensino Superior 

2 Centro de Referência de Assistência Social 

3 Biblioteca pública 
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4 Delegacia 

5 Centro médico ou clínicas especializadas 

6 Correios 

7 Loja de vestuários, de calçados etc. 

8 Lojas de eletroeletrônicos, utensílios domésticos, mobiliário etc. 

9 Restaurantes 

10 Bancos 

11 Escritórios ou consultórios 

12 Livraria ou papelaria 

13 Assistência, técnica e reparação (eletroeletrônicos, eletrodomésticos, veículos, 

bicicletas, etc.) 

14 Escola de línguas, de informática e outras formações complementares) etc. 

 e) COMO MEDIR 

1 Localizar os Usos Obrigatórios e Complementares listados no detalhamento e verificar 

se eles estão a pelo menos 1.400 metros de caminhada ou a 30 minutos utilizando transporte 

público. Considerar como referência de partida a entrada da unidade habitacional (ou edifício) 

mais próxima ao centro da poligonal do empreendimento (ou conjunto de empreendimentos 

contíguos). 

2 Em relação aos Usos Obrigatórios: avaliar a capacidade de atendimento da demanda 

criada pelo empreendimento nas escolas, Centro de Referência de Assistência Social e 

Unidades de pronto atendimento em saúde. A quantidade de vagas demandadas pode ser 

atendida por várias unidades, desde que todas estejam acessíveis a 1.400m de caminhada ou até 

30 minutos por transporte público. 

3 Em relação aos Usos Complementares: mais de um uso do mesmo tipo deve ser contado 

uma única vez. Ex.: 2 livrarias contam como um uso apenas. 

f) RESULTADO QUALIFICAÇÃO 
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h) BASE DE DADOS 

Para responder aos parâmetros deste indicador podem ser utilizados: 

• O projeto do empreendimento ou empreendimento contíguos; 

• Base de dados do próprio município; 

• Imagens de satélite (como Google Maps), fotos aéreas e cartografia; 

• Informações colhidas em campo. 

i) COMO MELHORAR 

•Caso os Usos Obrigatórios públicos (escolas e equipamentos de saúde) não estejam disponíveis 

dentro da distância aceitável, a prefeitura ou governo do Estado e/ou empreendedor pode(m) 

apresentar projeto e localização para sua construção. 
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•Caso não haja oferta de Usos Obrigatórios não públicos e/ou caso a porcentagem de Usos 

Complementares não esteja disponível, o projeto do empreendimento pode prever espaços para 

que lojas ou outros tipos de áreas não residenciais possam abrigá-los. 

•Se o problema for o tempo de deslocamento com transporte público, as linhas disponíveis (seus 

itinerários e frequências) podem ser reformuladas para melhor atender a área onde o 

empreendimento será implementado, de modo a reduzir os tempos de viagem. Caso não exista 

oferta suficiente, devem ser criadas novas opções de transporte público. 

3.1.8  INDICADOR 5 - USOS ESPORÁDICOS 

 OBJETIVO - Avaliar a oferta de equipamentos, comércios e serviços cujos usos sejam 

esporádicos e não essenciais, porém muito importantes para a garantia da qualidade da inserção 

urbana do futuro empreendimento. 

PARÂMETRO -Existência de todos os Usos Obrigatórios e de uma porcentagem dos Usos 

Complementares acessíveis em no máximo 1 hora de deslocamento total por transporte público. 

DETALHAMENTO 

•Os usos identificados em negrito necessitam avaliação de capacidade. Equipamentos públicos, 

como hospital, necessitam não apenas estar a 1 hora do empreendimento com transporte 

público, mas também ser capazes de absorver a nova demanda gerada pelo(s) 

empreendimento(s). 

•Os usos Obrigatórios e Complementares são:  

USOS OBRIGATÓRIOS 

1 Hospital público 

2 Centro público administrativo (INSS, subprefeitura ou prefeitura, Poupatempo 

etc.) 

3 Instituição de Ensino Superior 

4 Bancos 

 

USOS COMPLEMENTARES 

1 Cinemas 

 2 Parque urbano, ginásio esportivo, estádio etc. 

3 Teatro 

4 Museu ou centro cultural 

5 Hipermercado 
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6 Cartório 

 

COMO MEDIR  

1. Localizar os Usos Obrigatórios ou Complementares, acessíveis em no máximo 1 hora 

de deslocamento com transporte público. 

2. Em relação aos Usos Obrigatórios: avaliar a capacidade de atendimento da demanda dos 

hospitais. A quantidade de vagas demandadas pode ser atendida por mais de uma unidade, desde 

que todas sejam acessíveis em no máximo 1 hora de transporte público. 

3. Em relação aos Usos Complementares: mais de um elemento do mesmo tipo deverão 

ser contabilizados apenas uma vez. Ex.: 2 cinemas contam como um único uso apenas. 

 

  BASE DE DADOS 

Para responder aos parâmetros deste indicador podem ser utilizados: 

• O projeto do empreendimento ou empreendimento contíguos; 

• Base de dados do município; 

• Imagens de satélite (como Google Maps), fotos aéreas, cartografia; 

• Informações colhidas em campo. 

 

RESULTADO QUALIFICAÇÃO 
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COMO MELHORAR 

•Caso os Usos Obrigatórios públicos (hospitais e centro administrativo contendo postos de 

atendimento ao público) não estejam disponíveis dentro do tempo de deslocamento aceitável, a 

prefeitura ou governo do Estado pode apresentar o projeto e a localização da construção destes 

equipamentos. 

•Caso não haja oferta dos Usos Obrigatórios não públicos e/ou caso a porcentagem de Usos 

Complementares não esteja disponível, o projeto do empreendimento pode prever espaços para 

lojas ou outros tipos de áreas não residenciais. 

•Se o problema for o tempo de deslocamento com transporte público até os equipamentos 

existentes, as linhas disponíveis (seus itinerários e frequências)podem ser reformuladas para 

melhor atender a área onde o empreendimento deve ser implantado, de modo a reduzir os 
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tempos de viagem. Caso não haja linhas suficiente, devem ser criadas novas opções de 

transporte público coletivo. 

3.1.9 TEMA 3 - DESENHO E INTEGRAÇÃO URBANA 

Este tema aborda as características de desenho urbano do empreendimento e da área onde ele 

se insere, avaliando o nível de integração do novo projeto a sua vizinhança. Independentemente 

de sua localização, a forma como o empreendimento se insere na cidade pode produzir uma boa 

integração com o entorno, gerando espaços públicos bem articulados, ativos e seguros ou, ao 

contrário, produzir o isolamento com espaços públicos sem qualidade, sem conforto e sem 

segurança. Através de aspectos da configuração urbana (como forma e dimensão das quadras) 

e das características das ruas e praças, os indicadores deste tema buscam avaliar a qualidade 

dos espaços urbanos e dos percursos dos pedestres até os pontos e estações de transporte assim 

com até os usos obrigatórios e complementares à habitação. 

3.1.10  INDICADOR 6 - RELAÇÃO COM O ENTORNO DETALHAMENTO 

 Avaliar o modo como o empreendimento se relaciona com seu entorno imediato e se este abriga 

atividades compatíveis e complementares ao uso residencial. É importante que no entorno do 

empreendimento haja edificações e espaços públicos que promovam a circulação de pessoas ao 

longo do dia e garantam que as novas moradias não fiquem desconectadas fisicamente e 

funcionalmente da cidade existente. As condições de urbanidade local, isto é, com espaços 

públicos estimulantes, agradáveis e seguros, são melhores quanto maior for a integração e a 

articulação do novo empreendimento com seu entorno. 

PARÂMETRO - Porcentagem do perímetro do empreendimento, ou dos empreendimentos 

contíguos, que é adjacente a um entorno efetivamente urbano. 

 O entorno é considerado efetivamente urbano quando abrigar edificações e/ou equipamentos e 

não constituam barreiras para a circulação de pessoas tais como rodovias e vias férreas, 

desníveis topográficos e grandes glebas vazias. Grandes equipamentos de infraestrutura tais 

como centrais de energia e de tratamento de esgoto ou lixo, quarteis e grandes complexos 

industriais segregados também são considerados entornos não urbanos, na medida em que 

também constituem grandes barreiras para a circulação e desestimulam a presença de pessoas 

a seu redor 

•Loteamentos residenciais ou mistos que tenham sido abertos, mas ainda não foram ocupados 

ou estejam parcialmente ocupados, também contam como entorno efetivamente urbano para 

este indicador. 

•Parques urbanos e praças devem ser considerados usos compatíveis apenas se abrigarem 

espaços qualificados, como passeios, trilhas sinalizadas, equipamentos de lazer e esporte e 

mobiliário urbano que possibilite a permanência e a sociabilidade. Áreas de Proteção Ambiental 

sem qualquer tratamento para o uso público não devem ser consideradas como entorno 

efetivamente urbano. 

 COMO MEDIR 
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1 Medir o perímetro total do(s) empreendimento(s) avaliados. Se a área abriga dois um 

mais empreendimentos contíguos, considerar a área total do conjunto 

2 Identificar os trechos do perímetro que fazem contato com entorno efetivamente urbano, 

segundo o detalhamento deste indicador, e somar seus comprimentos. 

3 Dividir o segundo valor pelo primeiro, para calcular a porcentagem final conforme 

cálculo abaixo. 

 

 RESULTADO QUALIFICAÇÃO 

 

 

BASE DE DADOS 

Utilizar como fonte de dados para efeito de medição: 

• O projeto do empreendimento ou conjunto de empreendimentos contíguos. 

• Mapas, fotografias aéreas e/ou de satélite atualizadas (no máximo um ano antes da 

apresentação da proposta) do sítio de localização do projeto.• Imagens de satélite (sugestão: 

acervo Google Maps), fotos aéreas e cartografia. 

• Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) 

empreendimento(s) avaliado(s). 

 COMO MELHORAR 

• O novo empreendimento deve, preferencialmente, se inserir em área consolidada da 

cidade, cujos parâmetros de uso e ocupação do solo definidos no Plano Diretor da cidade sejam 

compatíveis e complementares ao uso residencial. 

• Pode também localizar-se em zonas de expansão e dinamização urbana, atuando 

inclusive como indutor de uma urbanização includente e sustentável. Neste caso, é preciso que 

a área onde se pretende localizar o empreendimento seja estudada e, se necessário, constituir 

objeto de intervenções urbanísticas complementares ao projeto do empreendimento, conduzidas 
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pela prefeitura com a participação dos atores sociais diretamente envolvidos nos impactos dessa 

intervenção, como moradores e comerciantes. 

Podem ser propostas ações de estímulo ao parcelamento ou utilização dos lotes vizinhos, ou a 

criação de equipamentos sociais, como escola, posto de saúde, praça, centro esportivo/cultural. 

Para isso, a prefeitura poderá utilizar instrumentos urbanísticos estabelecidos no Estatuto da 

Cidade, como o “Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios”, o “IPTU progressivo”, 

a “desapropriação com pagamento em títulos”, o “direito de preempção”, ou qualquer outro que 

possibilite alterar os usos e a ocupação do entorno a fim de melhorar as condições de urbanidade 

da área. 

• Se nenhuma das opções sugeridas acima for possível, é indicativo de que o terreno onde 

se pretende construir o empreendimento não é adequado para o uso residencial e provavelmente 

produzirá problemas de integração com o entorno e dificuldades no dia-a-dia dos moradores. 

Neste caso, sua localização deve ser revista. 

1.1 INDICADOR 7 - TAMANHO DAS QUADRAS 

 OBJETIVO - Avaliar se a forma e as dimensões das quadras no interior e entorno do 

empreendimento atendem a padrões aceitáveis de desenho urbano, produzindo caminhos de 

pedestres variados, curtos e diretos. 

Quadras muito grandes e/ou confinadas em condomínios fechados funcionam como barreiras 

físicas para os pedestres, oferecendo poucas possibilidades de percursos, que geralmente se 

tornam longos, prejudicando a circulação e reduzindo as possibilidades de interação com o 

bairro e a cidade. Por isso, quanto menores forem as quadras, maior a quantidade de esquinas e 

possibilidades de percursos, produzindo uma rede de circulação bem integrada e conectada à 

cidade 

PARÂMETRO - Média do perímetro das quadras do empreendimento, ou conjunto de 

empreendimentos contíguos, e de todas as quadras imediatamente adjacentes a ele(s). 

DETALHAMENTO 

•As quadras são conjuntos de propriedades fechadas definidas pela rede de circulação de 

pedestres de acesso público. Uma passagem de acesso público através de um edifício ou de um 

quarteirão, tais como galerias e calçadões, dividem o espaço em duas quadras. 

•Fazem parte da rede de circulação de pedestres: ruas com calçadas, calçadões, passagens, 

escadarias e galerias. 

•Acesso público é definido como aquele aberto indiscriminadamente a todas as pessoas pelo 

menos 15 horas por dia. 

•Quadras totalmente permeáveis, tais como praças e parques não cercados, terão a medida de 

perímetro igual à zero, uma vez que não configuram nenhuma barreira para a circulação de 

pedestres. 
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•Casos em que o empreendimento, ou conjunto deles, esteja localizado em frentes de expansão 

urbana, só devem ser consideradas as quadras já parceladas. 

•No caso de condomínios ou de loteamentos fechados, deve ser considerado o perímetro de toda 

a sua extensão e não das suas quadras internas, pois a circulação pública de pedestres só é 

possível fora de seus limites. 

 COMO MEDIR 

1 Identificar as quadras que serão incluídas na avaliação, que podem ser de três tipos: 

a) quando o projeto do empreendimento se insere em quadras preexistentes ou; 

b) quando o projeto desenha quadras novas. 

Para os dois tipos de quadras anteriores também devem ser consideradas as: 

c) quadras imediatamente adjacentes, ou seja, as que têm contato direto com o 

empreendimento. 

2 Calcular o perímetro (medido em metros) de todas as quadras identificadas de acordo 

com o item anterior e somá-los. 

3 Dividir a soma dos perímetros pelo número de quadras, obtendo a média do tamanho 

das quadras 

RESULTADO – QUALIFICAÇÃO 

 

COMO MELHORAR 

•Caso a média do comprimento das quadras seja maior do que o valor aceitável estabelecido 

pelo indicador, o projeto do empreendimento ou do conjunto de empreendimentos contíguos 

deve ser revisto a fim de reduzir o tamanho das quadras desenhadas em sua implantação. 

•No caso de condomínios, estes podem ser subdivididos em condomínios menores, com ruas, 

calçadões ou praças de acesso público entre eles. 

•Se, o fator que produz uma média elevada dos comprimentos das quadras estiver fora do 

escopo do projeto do empreendimento, como nos casos em que estes se inserem em quadras 

maiores já existentes, o poder público municipal deverá estudar a situação, identificar o 

problema e propor soluções. Quadras muito longas podem estar relacionadas à presença de 

barreiras físicas naturais, como morros e cursos d’água, ou artificiais, como linhas férreas, 

rodovias ou grandes equipamentos e elementos de infraestrutura. Caso não seja possível abrir 
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novas ruas, podem ser construídas pontes, passarelas ou túneis para conectar partes seccionadas 

da cidade e reduzir os percursos pedestres. 

•Se nenhuma das opções sugeridas acima for utilizar como fonte de dados para efeito de 

medição: 

• O projeto do empreendimento ou conjunto de empreendimentos contíguos. 

• Mapas, fotografias aéreas e/ou de satélite atualizadas (no máximo um ano antes da 

apresentação da proposta) do sítio de localização do projeto. 

• Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) 

empreendimento(s) avaliado(s). possível, é indicativo de que o terreno onde se pretende 

construir o empreendimento não é adequado para o uso residencial e provavelmente produzirá 

problemas de integração com o entorno e dificuldades no dia-a-dia dos moradores. Neste caso, 

sua localização deve ser revista. 

 

2.1 INDICADOR 8 - ABERTURAS PARA O ESPAÇO PÚBLICO  

OBJETIVO - Avaliar a relação entre o espaço público e espaço privado produzida pelo 

empreendimento, através da quantidade de acessos de pedestres para as áreas públicas, visando 

torná-las movimentadas e seguras. Quanto mais entradas e saídas de pedestres ao longo da rede 

de circulação pública de pedestres, mais animados e seguros são estes espaços. Por outro lado, 

quanto maior a presença de cercas e muros e menos aberturas acessíveis ao pedestre na divisa 

entre o espaço privado com o público, mais monótonos e inseguros serão os caminhos de 

pedestres. 

PARÂMETRO - Número de acessos de pedestres para cada 100 metros de divisas entre as áreas 

privadas do empreendimento, ou empreendimento contíguos, e as vias públicas de circulação 

de pedestres. 

DETALHAMENTO 

 •São considerados acessos de pedestres: as entradas de edifícios habitacionais; os acessos a 

áreas coletivas privadas (jardins e pátios); as entradas de unidades habitacionais, de 

equipamentos públicos, de espaços comerciais, restaurantes e bares. Enfim, todos os pontos que 

possibilitarem a passagem de pedestres e/ ou bicicletas entre o espaço público e o espaço 

privado do empreendimento. 

•Entradas que não se qualificam incluem saídas de emergência, acesso a depósitos, garagens de 

veículos motorizados ou entradas exclusivas de veículos. 

•São divisas entre o espaço público e o privado todas as fronteiras (exemplo: fachadas de 

edificações, muros, cercas, cercas-vivas) entre as áreas privadas - sejam elas edificações, 

condomínios fechados, jardins, quintais, estacionamentos ou pátios - e as áreas públicas - 

calçadas, calçadões, praças, etc. 
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COMO MEDIR 

1 Encontrar a medida linear (em metros) de todas as divisas entre as áreas privadas do(s) 

empreendimento(s) e as áreas públicas que tenham, mais de 25 metros de extensão, e dividir 

por 100 metros. ATENÇÃO: Condomínios com acesso restrito constituem áreas particulares e, 

portanto, toda a sua extensão deve ser considerada área privada. 

2 Quantificar todos os acessos de pedestres existentes ao longo destas divisas. 

3 Dividir a segunda medida pela primeira para calcular o número médio de acessos para 

cada 100 metros de divisa público-privada. 

BASE DE DADOS 

Utilizar como fonte de dados para efeito de medição: 

• O projeto do empreendimento ou conjunto de empreendimentos contíguos. 

• Mapas, fotografias aéreas e/ou de satélite atualizadas (no máximo um ano antes da 

apresentação da proposta) do sítio de localização do projeto. 

• Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) 

empreendimento(s) avaliado(s).  

RESULTADO QUALIFICAÇÃO 

 

COMO MELHORAR 

•Caso o resultado do indicador seja INSUFICIENTE, o projeto do empreendimento deve ser 

revisto a fim de criar mais acessos de pedestres às vias públicas que o circundam. 

•A subdivisão de um grande empreendimento em empreendimentos menores, com portarias 

independentes, pode também melhorar o resultado do indicador. 

3.1  INDICADOR 9 - REDE DE CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES 

 OBJETIVO - Avaliar se os caminhos de pedestres - que incluem calçadas, travessias, passagens 

e pontos de acesso ao transporte - obedecem a padrões mínimos de acessibilidade e qualidade, 

produzindo um ambiente de pedestres completo, seguro e confortável para qualquer pessoa. 

PARÂMETRO - É requisito básico que a rede de circulação de pedestres do(s) 

empreendimento(s) avaliados e os caminhos até os pontos de ônibus e/ou estações de acesso ao 

sistema de transporte sejam completos. 
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DETALHAMENTO 

•A rede de circulação pedestres é composta por: 

1) Todo o espaço de circulação de pedestres (calçadas, calçadões, travessias) e pontos de 

acesso ao transporte; 

2) Rede de iluminação e; 

3) Arborização e sombreamento 

•A rede de circulação de pedestres será considerada completa quando cada um de seus três 

elementos forem completos: 

1. Os espaços de circulação podem ser calça das protegidas e dedicadas somente ao trânsito 

de pedestres; vias compartilhadas de forma segura por pedestres, ciclistas e veículos, com 

limites de velocidade de 15 km/h; ou caminhos exclusivos para pedestres. Estes espaços serão 

completos quando seguirem os seguintes dimensionamentos mínimos: 

•Espaço totalmente desobstruído para circulação de pedestres, incluindo as demandas de 

pessoas com mobilidade reduzida (cadeirantes, idosos): mínimo 1,2 metros. 

•Espaço para locação de postes, sinalizações, mobiliário urbano, canteiros e vegetação: mínimo 

0,75m. 

•Travessias seguras e com sinalização nos cruzamentos, podendo ser em nível ou, quando em 

desnível, incluindo rampa para pessoas com mobilidade reduzida (segundo padrões 

estabelecidos pela NBR 9050). A sinalização de travessias pode ser dispensada em zonas de 

tráfego sinalizadas como de baixa velocidade. 

•Abrigos, nos pontos de acesso ao transporte público, que protejam a pessoa do calor e da chuva 

e que tenham assento para espera do veículo 

 2. A rede de iluminação será considerada completa quando houver pontos de iluminação 

que cubram toda a extensão dos espaços de circulação durante a noite. 

3. A arborização será considerada completa quando houver uma frequência de árvores de 

copa larga que produzam caminhos sombreados e não obstruam a circulação de pedestre. A 

arborização pode ser dispensada se houver outros elementos que produzam sombra nos 

caminhos durante os horários de mais sol e calor do dia, como edifícios, arcadas, marquises e 

toldos. 

COMO MEDIR 

1   Verificar se os três elementos – (1) espaço de circulação, (2) iluminação e (3) arborização 

- São completos em toda a área do(s) empreendimento(s) avaliado(s) e nos percursos entre estes 

e os pontos de transporte identificados no Indicador 1 - Opções de Transporte 
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2 Verificar se estes mesmos três elementos estão completos nos percursos que ligam o(s) 

empreendimento(s) aos equipamentos públicos e demais usos (de comércio e serviços) 

avaliados pelo Indicador 3 – Usos Cotidianos 

BASE DE DADOS 

Utilizar como fonte de dados para efeito de medição: 

• O projeto do empreendimento ou conjunto de empreendimentos contíguos. 

• Mapas, fotografias aéreas e/ou de satélite atualizadas (no máximo um ano antes da 

apresentação da proposta) do sítio de localização do projeto. 

• Informações colhidas em visita à área onde se localiza o terreno do(s) 

empreendimento(s) avaliado(s). 

 COMO MELHORAR 

•É muito importante que a circulação de pedestres seja assegurada por caminhos seguros, 

acessíveis e confortáveis. Tanto o empreendedor quanto a prefeitura podem investir e qualificar 

estes espaços para atender os parâmetros deste indicador construindo ou melhorando as 

calçadas, sinalizando e construindo rampas acessíveis nas travessias, instalando postes de 

iluminação e plantando árvores para sombreamento. 

RESULTADO QUALIFICAÇÃO 

 

ANEXO II 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
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PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO URBANA 

RECURSOS DO FAR 

REMUNERAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO 

1. FINALIDADE 

A Estabelecer a remuneração escalonada do agente financeiro a partir do resultado da Avaliação 

de Inserção Urbana.   

Adota o resultado obtido com o uso da Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana 

LABCIDADE–FAU/USP e ITDP como parâmetro para remuneração da agente financeiro nos 

termos do art. 2º desta portaria.    

2 DIRETRIZES GERAIS  

2.1  Ampliar a capacidade deliberativa dos agentes financeiros na tomada de decisão pela 

contratação de empreendimentos residenciais no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 

– PMCMV – Faixa I  

3 2.2 Promover uso eficiente de recursos públicos estimulando a atuação concorrencial 

dos agentes.  

2.3 Ampliar a oferta de imóveis a população de baixa renda em regiões com oferta 

satisfatória de equipamentos públicos.  

2.4 Delegar ao agente financeiro maior capacidade deliberativa na escolha de projetos de 

construção no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV 

4 REMUNERAÇÃO ESCALONADA   

5 A remuneração será segmentada em dois pilares de análise: “Projeto” e “Qualidade 

do projeto”. 

5.1.1 Os valores e correspondentes aos dois pilares de remuneração estão no quadro abaixo:  

Descrição   R$  Prazo Segmento 

Mensalmente, pelo prazo de até 

dezoito meses, por operação a ser 

formalizada com o beneficiário final, 

a título de cobertura dos custos com a 

análise e contratação do projeto e 

acompanhamento da execução de 

obras  R$          51,05  18 

Projeto 
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a) A Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana, conforme anexo I, divide a apuração dos 

indicadores em temas:   

I) Tema 1 classifica os indicadores: “opção de transporte” e “frequência de transporte” 

como: “bom”; “aceitável” ou “insuficientes”. A mesma lógica será aplicada a oferta de 

equipamentos, comércio e serviços, consolidando parte da remuneração do segmento Projeto  

II) Tema 2 - Será remunerado pelo segmento projeto e avaliará a oferta de equipamentos 

do entorno classificados em “bom”; “aceitável” ou “insuficientes”.  

II) Tema 3 - Desenho e integração urbana, será remunerado pelo segmento “qualidade do 

projeto”, e os indicadores são: Relação com o Entorno; Tamanho das Quadras; Abertura para 

os Espaços Públicos e Rede de Circulação de Pedestres.  

5.1.2 Fica instituída a remuneração dos tema 1 e 2 nos termos do quadro abaixo :  

  Transporte  

  Opções de transporte  

40% Frequência de Transporte 

  Oferta de Equipamentos, Comercio e Serviços  

 Uso Cotidiano 

60% Uso Esporádico 

  Uso Eventual  

  

 

5.1.3 A remuneração do tema 3 dividida para os 4 indicadores nos termos do quadro abaixo:  

Desenho e Integração Urbana  

Relação com o Entorno  

Tamanho das Quadras  

Abertura para os Espaços Públicos  

Rede de Circulação de Pedestres  

 

5.1.4 A aceitação de 2 ou mais indicadores com resultado “Insuficiente” no projeto fica 

condicionado a assinatura de termo de compromisso.  

5.1.5 Fica distribuída a remuneração escalona conforme quadro abaixo:  

  Opções de transporte  B 20% 

    A 10% 

Tema  *mediante compromisso I 5% 

devidos mensalmente, pelo prazo de 

até sessenta meses, por operação de 

alienação, a título de cobertura dos 

custos de monitoramento da 

qualidade das unidades habitacionais.   R$            3,52  60 

Qualidade do 

Projeto 
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1       

  Frequência de Transporte B 20% 

    A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

       

 Uso Cotidiano B 20% 

    A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

        

Tema  Uso Esporádico B 20% 

2   A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

        

  Uso Eventual  B 20% 

    A 10% 

  *mediante compromisso I 5% 

    B 25% 

  Relação com o Entorno  A 13% 

    I 3% 

        

    B 25% 

  Tamanho das Quadras  A 13% 

    I 3% 

Tema        

3   B 25% 

  
Abertura para os Espaços Públicos  

A 13% 

    I 3% 

    
 

    B 25% 

  
Rede de Circulação de Pedestres  

A 13% 

    I 3% 

 

5.1.6 O agente financeiro fica responsável pela emissão e envio de relatórios trimestrais ao 

Ministério das Cidades nos próximo 12 meses subsequentes a publicação da portaria.   

 

 

 


